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Orgão requisitante: SECRETARIAS MUNICIPAIS

NO requerimento: 38/2026
Data; 28/09/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Registro de preço para aquisição de madeira para atender as necessidades das Secretarias Municipais conforme
especificações constantes no termo de referência Anexo I.

Justificativa:

O Município de Piên, necessita aquisição de eucalipto serrado, ripa de eucalipto e tábua de pinus para
atender as demandas de construção, manutenção e reformas de obras púbiicas em Piên. Tai aquisição é
fundamentai para a execução de projetos municipais que visam meihorar a infraestrutura urbana e rurai, aiém

de garantir a manutenção adequada dos equipamentos e instalações municipais.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra;
Os itens deverão ser entregues nas Sedes das Secretarias Municipais, conforme endereços descritos na nota de empenho.
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:
Telefone: (41) 3632-1015
Rua Reinaido de Oiiveira Mendes, n° 212 - Centro/Piên.
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949
Rua Reinaido de Oliveira Mendes n° 542 - Centro/Piên.
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632-1136
Rua Amazonas n° 162 - Centro/Piên.
Sécretaria Municipal de Educação:
Telefone: (41) 3632- 1136
Avenida Brasil n© 81 - Centro/Piên.
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:
Telefone: (41) 3632- 1136
Rua Amazonas n° 256 - Centro/Piên.

Horários;

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra;
Em até 07 (sete) dias úteis a contar do encaminhamento da Nota de Empenho.

Dotações Orçamentárias;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15452.0005.2010-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

07.002.20.606.0008.2017-3390300000

08.001.12.361.0009.2020-3390300000SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390300000

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
' SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Lidair Osmar Zappe
SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Aldecir Cavalheiro

SECRETARIA DE PLANBAMENTO, OBRAS E URBANISMO Esdras Rya Rocha Cruz

Marily Penteado Wotroba HeidenSECRETARIA DE EDUCAÇAO

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (X) Não

Silvana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Decreto n° 143/2026

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-ETP

INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR
Parte interessada: Secretarias Municipais

Objeto: Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias
Municipais.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. O Município de Piên, necessita aquisição de eucalipto serrado, ripa de eucalipto e tábua de

pinus para atender as demandas de construção, manutenção e reformas de obras públicas em Piên.
Tal aquisição é fundamental para a execução de projetos municipais que Visam melhorar a infraestrutura

urbana e rural, além de garantir a manutenção adequada dos equipamentos e instalações municipais.

1.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as deman

das das ações promovidas pelas Secretarias supracitadas e atender as requisições da população quanto
a manutenção e prestação de serviços quanto a construção e manutenção, destinadas a dar continui

dade a realização de ações que constituem área de sua competência legal.

1.3. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o
que inviabiliza qualquer pretensão de definição dê quantitativos fixos para a aquisição.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A entrega dêvérá ser executada conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a se
rem estabelecidas neste instrumento e também estabelecidas no Termo de Referência.

2.2. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos
de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021:

2.3. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de
higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos.

2.4. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreaa. para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias

sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

2.5. A entrega deverá ser realizada conforme locais e prazos descritos no Termo de. Referência.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Conforme pesquisa.de valores praticados no mercado, para solução da necessidade administrativa,
objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico.

Ruá Amazonas. n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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a contratação de empresas próximas da ddade de Piên, tendo em vista o peso e tamanho dos itens e
sua visível dificuldade de transporte.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. Por se tratar de itens comuns â solução mais viável para a contratação é a aquisição dos itens por
meio de fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório obedecendo ao Registro de PreçOs,
sistema que será mais vantajoso por não vincular ao Município o total licitado e sim comprâr conforme
a necessidade.

4.2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade, Pregão, na sua forma eletrônica,
com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, 17, § 2°, e 34, todos
da Lei Federal n° 14.133/2021.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas
contratações, com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração por meio dos processos
licitatórios.

6. ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A Estimativa do valor da contratação é de R$ 192.884,79 (cento e noventa e dois mil e oitocentos

e oitenta e quatro reais e setenta e nove centavos).

6.2. É importante ressaltar que, se tratando de um Régistro de Preços, o valor total da contratação não
gera custos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desses materiais por parte
da Administração Municipal

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio
do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste

princípio, 0 § l°do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade técnica, ò
custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão
do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente contratação, uma
vez que o registro de preços além de não gerar um custo alto pois não vincula despesa antes da
aquisição dos itens nas quantidades necessárias ainda se beneficia uma vez que a Prefeitura Municipal
não possui espaço físico para o armazenamento de todos os itens em sua totalidade.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

8.1. Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

9. ALINHAMENTO COM PAC

9.1 Ó item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2026
pára todas as Secretarias Municipais.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CÉP 83. 860-000, Fone (41) 3632-1136
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10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a

contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e materiais de qualidade

para atender a demanda da Administração Pública Municipai.

10.2 - Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa
Competição.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da
Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão na minuta da Ata de

Registro de Preços do Editai.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação de compras de eucalipto serrado, ripa de eucalipto e tábua de pinus não
possui potencialidade de risco ambiental.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar

e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declara

mos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Eliane Pimentel Jubainskl Streit

AM.

Diretora de Area

Silvan^eixeira Jung
Secretária Municip^de Administração e Finanças

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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1. OBJETO

1.1. Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias

Municipais.

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabeiecidas abaixo:

i Quantidade
Descrição dos itens Unidade iTtem Valor unitário Vaior totai

' estimada

Eucalipto serrado R$
m"1 R$ 1.177,23150

176.585,00

Ripa de eucalipto 2,5cm X 5,0cm
- 2® qualidade R$

2 ML 1050 R$ 2,04
2.145,50

Tábua de pinus com 20cm de
largura para caixaria R$

3 R$ 1.286,7511

14.154,29

R$ 192.884,79 (cento e noventa e dois mil e oitocentos e oitenta e quatro reais e setenta e nove

centavos) ' . • ' •' ^
2.2. DA PROPOSTA: deve conter o vaior unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com teiefone e e-mail para contato do fornecedor.

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei
no 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante ria plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO3.

■ . -

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 192.884,79 (cento e noventa e dois mi| e oitocentos

e oitenta e quatro reais e setenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima
e anexos.

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. O fornecedor será seiecionado por meio da reaiização de procedimento de iicitação, na modalidade
PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MÈNOR PREÇO, POR ITEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do anO o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

5. JUSTIFICATIVA

5.1. O Município de Piên, necessita aquisição de eucalipto serrado, ripa de eucaiipto e tábua de
pinus para atender as demandas de construção, manutenção e reformas de obras públicas em Piên.

@ n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Tal aquisição é fundamental para a execução de projetos municipais que visam melhorar a infraestrutura

urbana e rural, além de garantir a manutenção adequada dos equipamentos e instalações municipais.

5.2, Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de
governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as
demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização de
ações que constituem área de sua competência legal.

6^ jFONTE ORÇAMENI AR7A
i ^

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS
E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

04.001.04.121.0004.2007-3390300000

05.001.15452.0005.2010-3390300000

07.002.20.606.0008.2017-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

1 EXIfiÊWCIAS DE HABILH AÇÂO “

09.001.13.392.0010.2024-3390300000

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar
documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

S. jl.OCÁL E PRftZÓ DE ENTREGA Ê FOR^Ã DÊ FCÍ^ÊCÍMENTÕ
8.1. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nas sedes das secretarias solicitantes

entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
Telefone: (41) 3632-1015

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n° 212 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários;
Telefone: (41) 3632-1949

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes no 542 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632- 1136
Rua Amazonas n° 162 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Educação;
Telefone; (41) 3632- 1136
Avenida Brasil no 81 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:
Telefone: (41) 3632- 1136

os
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Rua Amazonas n° 105 - Centro/Piên.

8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entrega, para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscai (quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens soiicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

9^ IRECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO i

9.1. Os materiais entregues peia licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a iegisiação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daqueia constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade é
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados, conforme
0 caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a^responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo corh as
cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,
0 cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

governodepien
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10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

lO.y.l.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato ou áta de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

lO.S.l.Cáso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestiva mente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de
acotTipanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando
for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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10.12. 0 gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. 0 gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão

de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11. bBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a;

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2i Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cornetidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

@ H governodepíen
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11.1.10. Todos os materiais devem ser_entregues em perfeitas condições para uso.
11. lOERIGAÇÕES DÃ CÒ^■TRATAiM'TE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o materiai ou fiscaiizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;
12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

13; iLEGÍStAÇÃOÃPUCADA ..; :r T ... • . 7--T—

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei NO H.133/2021.

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO OÚ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial, podendo
ser renovado em conformidade com a Lei no 14.133/2021.

15. FONTES DE PESQUISA

15.1. Ata de Registro de preços Ituporanga/SC
15.2. Ata de Registro de preços Alagoa/MG
15.3. Internet (sites especializados)
15.4. Ata anterior Piên

15.5. Ata de Ortigueira/PR.

Elaborado em 28 de setembro de 2026.

Eliane Pimentel Jubainski Streit

Diretora de Area

Silvana Teixeira Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretarias Municipais.

2 - Agente Responsável pela Cotação: Eliane Pimentel Jübainski Streit - Diretora
de área

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Registro de preço para aquisição de madeira para

suprir as necessidades das Secretarias Municipais.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes

parâmetros para a formação do preço de referência:

Kl Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên,
homologadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas
pelo INPC acumulado no período;

K Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses
anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

□ Painel de Preços disponível no endereço eletrônico Portal Nacional de Contratações Públicas

- PNCP

□ Consulta

https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná,
devendo-se selecionar o município como cidade de pesquisa, não encontrando a região e após
o estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo Poder Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

K Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao
processo a impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do
produto, 0 preço, bem como data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da
aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou
correspondência eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj,
endereço e telefone), nome e CPF do atendente da empresa, dentre outras informações
relevantes a identificação;

□ Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três)
orçamentos, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa)
dias, como também que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e
vinte) dias de antecedência da data de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido
demonstrado no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco

de Preços em Saúde do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR

aplicativo Menor Preço, aindaao siteou ao
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Centrais de Abastecimento do Paraná, SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
índices da Construção Civil, SLP - Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas
similares.

5 - Método Aplicado: Média

6 - Preços de Referência:

Quantidade
estimada

Descrição dos itens ■ ■Item- Unidade Valor unitário Valor total

Eucalipto serrado R$1 150 R$ 1.177,23
176.585,00

Ripa de eucalipto 2,5cm X
5,0cm - 2® qualidade

R$2 ML 1050 R$ 2,04
2.145,50

Tábua de pinus com 20cm
de largura para caixaria

R$
3 11 R$ 1.286,75

14.154,29

R$ 192.884,79 (cento e noventa e dois mil e oitocentos e oitenta e quatro rea
■ ■' : - ’ nove centavos) .

s e setenta e

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se ao Preço de Referência 192.884,79
(cento e noventa e dois mil e Oitocentos e oitenta e quatro reais e setenta e nove centavos).

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessiva mente elevados foram

desconsiderados?

□ NÃO □ NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO
7.1. Em conformidade com o mapa de preços em anexo, foram desconsiderados os valores

considerados excessivamente elevados, nos termos do art.09 §1° do decreto municipal
314/2023.

7.1.1 Para tanto o preço de R$ 6,90 para o Item 02(Ripa de eucalipto 2,5cm X 5,0cm - 2®
qualidade), obtido em consulta a internet, na loja eletrônica Vivian Material de Construção, foi
descartado e não utilizado para a média de preços.

M SIM

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

□ SIM K NAO

9 - Todos os fornecedores consultados encaminharam proposta que segue em anexo.

lÕ - Data do início da pesquisa de preços: 08/09/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 28/09/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do Decrètó

Municipal de n.° 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie doé
preços coletados.
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13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4 o do art.
8.0 do Decreto Municipal de n.o 314/2023, segue em anexo os comprovantes de
envio/encaminhamento da cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de
n.o 314/2023, que os preços fixados no processo estão de acordo com os
praticados no mercado.

Piên, 28 de setembro de 2026

bX A:.
Eliane Pimentel Jubálnski Streit

Diretora de área

ResponsávCpela Elaboração

na Teixeira Jung

Secretária Municipal d^Administração e Finanças
Sil
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 278-C/2026/PMI
PROCESSO LICITATÓRIO N° 278/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 23/2026

O MUNICÍPIO DE ITUPORANGA, pessoa jurídica de direito púbiico, inscrita no CNPJ n°.

83.102.640/0001-30, com sede na Rua Vereador Joaquim Boeing, 40 - ituporanga - SC, neste
ato representado peio Prefeito o sr. GEISON KURTZ inscrito no CPF sob o n° 007-***.***-16,

denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e A EMPRESA JAIME SCHMITZ ME, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 17.777.011/0001-85 com sede na Estrada Gerai Santa

Luzia, s/n, bairro Santa Luzia, cidade deVidal Ramos, Estado de Santa Catarina, neste ato

representada pelo Senhor JAIME SCHMITZ, inscrito no CPF sob n° 038.***.***-08, tendo em vista

0 que consta no Processo n° 278/2026 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 01

de abril de 2021, na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e supletivamente
com as normas legais de direito privado, resolvem celebrar a presente Ata de Registro de Preços,
decorrente do Pregão n° 23/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 Tem o presente instrumento, por REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
PRANCHAS DE EUCALIPTO SEM TRATAMENTO PARA MANUTENÇÃO DAS PONTES DE

MADEIRA EXISTENTES NA REGIÃO CENTRAL E INTERIORANA DO MUNICÍPIO. PD
11156/2026, conforme Termo de Referência do Edital de Pregão Eletrônico n° 23/2026 e
constante na proposta vencedora no valor total de R$ 13.400,00 (treze mil e quatrocentos
reais).

:3.-í726 - jAíMF SCHiv.rrZ iW-

Sem loto

lt?m jFrroduto Unidade. Ularca Qtdo Valor Unitário Valor Total

4 PRANCHA DE EUCALIPTO 20CÍVI X 6CIV1 X 6WIT SEM METRO

CÚBICO
PROPRIO

PROPRIO

10 R$1.340,00 R$13.400,00
■RATAMENTO

Total do Fornecedor: 13.400,00

1.2 REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS:

Pranchas de eucalipto: deverão possuir dimensões compatíveis com as especificações

constantes na planilha de quantitativos, contemplando espessura, largura e comprimento adequados

às necessidades estruturais dàs pontes de madeira.

Qualidade da madeira: as peças deverão ser fornecidas em boas condições de uso, sem

defeitos que comprometam sua resistência estrutural, tais como rachaduras excessivas,

apodrecimentos, empenarnentos acentuados, ataques de fungos ou cupins.

Resistência e durabilidade: a madeira deverá apresentar resistência mecânica compatível

com aplicação em estruturas de tráfego rural, suportando circulação de veículos, maquinários

agrícolas e cargas típicas das estradas vicinais do Município.
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Padronização das peças: as pranchas deverão apresentar uniformidade dimensional,

permitindo adequada instalação e substituição nas estruturas existentes.

Documentação técnica exigida: quando solicitado pela Administração, o fornecedor deverá

apresentar declaração de procedência da madeira, informações sobre a espécie utilizada e demais

documentos técnicos pertinentes à comprovação da qualidade do material fornecido.

1.3 Requisitos de quaiidade e conformidade

Os materiais deverão ser novos, íntegros e adequados ao uso pretendido, observando as

especificações técnicas definidas pela Administração.

As pranchas que apresentarem defeitos, inconformidades ou divergências em relação às

especificações contratadas poderão ser recusadas pela fiscalização, ficando a contratada obrigada

à substituição do material em prazo razoável definido pela Administração, sem ônus adicional ao

Município.

A Administração realizará inspeção no ato do recebimento, podendo promover verificação

dimensional e avaliação visual das condições das peças fornecidas.

O recebimento definitivo ficará condicionado à constatação da conformidade dos materiais

com as exigências estabelecidas no edital, termo de referência e contrato administrativo.

1.4 Requisitos iogísticos e de fornecimento

Entrega fracionada: o fornecimento poderá ocorrer de forma parcelada, conforme

necessidade da Administração e emissão de ordens de fornecimento.

Local de entrega: as entregas ocorrerão em locais indicados pela Administração Municipal,

conforme a demanda da Secretaria responsável, podendo incluir almoxarifado municipal, pátio de

obras ou outros pontos definidos previamente.

Transporte e descarregamento: o transporte das pranchas será de responsabilidade da

contratada, incluindo todos os custos relacionados ao carregamento, deslocamento e

descarregamento dos materiais até o local indicado.

Prazo de entrega: os materiais deverão ser entregues dentro do prazo estipulado no

instrumento convocatório, garantindo atendimento célere às necessidades de manutenção das

pontes municipais.

1.5 O fornecedor deverá emitir nota fiscal/fatura referente ao bem entregue a Prefeitura do

Município de Ituporanga. Na nota fiscal/fatura o fornecedor deverá discriminar a quantidade
entregue, seus respectivos valores, além dos demais elementos habituais fiscais e legais;

1.6. A existência de preços registrados destina-se a atender as demandas conforme necessidade,
conferindo flexibilidade na contratação e não configurando expectativa de contratação integral
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dos quantitativos estimados; tais quantitativos têm caráter estimativo, podendo variar para mais
ou para menos, conforme a necessidade administrativa, evitando-se “falsa expectativa de
contratação” para os fornecedores

1.6.1 A quantidade é estimativa para o período de vigência da Ata de Registro de Preços, e será
fornecida de acordo com as necessidades das secretarias do Município de Ituporanga, sendo objeto
de faturamento e pagamento os quantitativos efetivamente fornecidos.

1.6.2 A existênciâ de preços registrados implica compromisso de èntrega dos itens nas condições
estabelecidas, não obrigando à Administração à contratação, facultada a realização de licitação
específica para a contratação pretendida, desde que devidamente motivada. Os quantitativos são
estimativos, podendo a Administração contratar em quantidades inferiores ou superiores às
estimadas, nos limites e condições da legislação e da Ata.

1.7 O fornecimento dos itens objeto deste Edital será realizado de forma parcelada, conforme a
demanda manifestada pelas Secretarias Municipais requisitantes. Gada parcela será solicitada por
meio de Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente emitido pela Secretaria demandante.

1.8. Constitui objeto da presente.Ata o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de
pranchas de eucalipto serradas, sem tratamento químico, em diferentes dimensões, destinadas à
manutenção preventiva e corretiva de pontes, passagens e demais estruturas de madeira existentes

no Município de Ituporanga/SC, conforme condições, especificações técnicas, quantitativos
estimados, prazos de entrega.e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência, no Edital
e em seus Anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

2.1 - Aplica-se á presente ata de registro de preços, como se nela estivessem integralmente

transcritòs, os documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma-as partes declaram,
expressamente, ter pleno conhecimento.

a) Processo Administrativo n° 278/2026;

b) Pregão Eletrônico n.°23/2026

c) Proposta do fornecedor, nos.termos aceitos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR,
d) termo de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA r- DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O valor global estimado da presente Ata de Registro dê Preços é de R$ 13.000,00 (treze mil
reais), correspondente à soma dos valores unitários registrados, conforme proposta vencedora e

planilha de preços registrada, anexas a esta ARP.

3.2. Os preços unitários registrados são finais e completos, abrangendo todos os custos e despesas
diretas e indiretas necessários âo fiel cumprimento do objeto, incluindo, sem se liniitar a: aquisição,
beneficiamento, seleção e fornecimento das pranchas de eucalipto, acondicionamenfo, transporte,

carga, descarga, logística de entrega, mão de obra, equipamentos èventualmehte necessários.ao

descarregamento, salários, encargos trabalhistas e previdenciários, tributos e impostos incidentes,

taxas, seguros, despesas administrativas, lucro e quaisquer outros encargos que possam influir no
fornecimento.
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3.2.1. O FORNECEDOR não poderá pleitear acréscimos, cobranças complementares ou valores

adicionais a qualquer título em razão de transporte, carga, descarga, movimentação inicial dos

materiais, distância, logística, disponibilização de pessoal ou equipamentos, salvo nas hipóteses
legalmente admitidas e expressamente previstas nesta Ata de Registro de Preços, no Edital, no
Termo de Referência ou em instrumento equivalente.

3.2.2. Os preços registrados não incluem serviços de instalação, montagem, execução de obra,
manutenção de pontes, assentamento, fixação, adaptação das estruturas ou qualquer intervenção
no local de utilização das pranchas, os quais não integram o objeto contratado, salvo previsão
expressa e específica em sentido diverso no Editai, no Termo de Referência, nesta Ata ou na

respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem de Fornecimento.

3.2.3. O pagamento será devido exclusivamente pelas pranchas de eucalipto efetivamente

solicitadas, entregues, medidas e aceitas pela Administração, observada a unidade de fornecimento

em metro cúbico e os quantitativos autorizados em cadá Autorização de Fornecimento, Ordem de

Compra, Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente.

3.3 Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, o valor indicado no item 3.1 possui natureza
estimativa, não implicando obrigação de contratação integral pela Administração, sendo devido

pagamento exclusivamente pelos itens efetivamente solicitados por AF/Ordem, entregues e
aceitos, nos termos desta ARP e do Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

4.1. Eventuais alterações na ata de registro de preços devem ser realizadas através de termo

aditivo nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas mesmas
condições da ata de registro de preços resultante da licitação, aplicando-se aos preços base do
ÓRGÃO GERENCIADOR, um redutor, no mesmo percentual encontrado entre o valor global da
proposta vencedora e o preço base Incluso neste edital.

4.2. O Órgão gerenciador como parte contratante, por meio dos gestores e fiscais desta ata de

registro de preços, ficarão responsáveis pela abertura dos processos de aditivos e soiicitações
de acréscimos e supressões, se houver, do instrumento, inserindo todos os elementos técnicos e

Jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria ÓRGÃO
GERENCIADOR para análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos
TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme O caso, assinado por ambas as partes,
observado o disposto no art, 124 da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE ENTREGA, DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

5.1 - A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura e vigorará até o dia 14/08/2027, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que
comprovada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei n^ 14.133/2021

e da regulamentação aplicável ao Sistema de Registro de Preços.
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5.2. A vigência da Ata de Registro de Preços não se confunde com o prazo de execução das
contratações dela decorrentes. As aquisições serão formalizadas conforme a necessidade da

Administração, por meio de Autorização de Fornecimento (AF), Ordem de Compra, nota de
empenho ou outro instrumento hábil, observadas as condições estabelecidas no Edital, no Termo
de Referência, na Ata de Registro de Preços e na legislação aplicável.

5.3. O fornecimento das pranchas de eucalipto ocorrerá sob demanda, durante a vigência da Ata de
Registro de Preços, conforme emissão da respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de

Compra ou instrumento equivalente expedido pela Administração Municipal, observadas

condições, quantitativos, locais, prazos e especificações técnicas definidos em cada solicitação.

5.3.1. A contratada deverá realizar a entrega dos materiais no prazo máximo de até 05 (cinco) dias,
contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento
equivalente.

as

5.3.2. As pranchas de eucalipto deverão ser entregues nos locais indicados pela Administração
Municipal, dentro do Município de Ituporanga/SC, conforme definição constante na respectiva
solicitação administrativa, especialmente para atendimento das demandas de manutenção
preventiva e corretiva de pontes, passagens, estruturas de madeira e demais necessidades da

Secretaria competente.

5.3.3. A contratada será integralmente responsável pelo fornecimento, transporte, carga, descarga,
acondicionamento e demais providências necessárias à perfeita entrega dos materiais, sem qualquer
ônus adicional ao Município, devendo observar as especificações técnicas previstas no Termo de
Referência, neste Edital e em seus Anexos.

5.3.4. As pranchas fornecidas deverão ser de eucalipto serrado, sem tratarnento químico, novas,
íntegras, em boas condições de uso, livres de apodrecimento, ataques de cupins ou fungos, quebras,

rachaduras excessivas, empenamentos acentuados, torções ou quaisquer defeitos que
comprometam sua resistência, durabilidade ou utilização pela Administração Municipal.

5.3.5. A unidade de contratação será o metro cúbico de madeira serrada, devendo o volume entregue
ser apurado pela fórmula: largura x espessura x comprimento x quantidade de peças efetivamente
entregues.

5.3.6 As ordens de fornecimento deverão indicar o item, o quantitativo autorizado em metro cúbico e,

sempre que possível, a quantidade aproximada de peças correspondentes, admitidos pequenos
ajustes decorrentes da necessidade de fornecimento em peças inteiras, desde que respeitado o
quantitativo máximo registrado e o valor unitário por metro cúbico.

5.3.7. Para fins de comprovação objetiva do fornecimento, a Administração poderá exigir, conforme
0 caso, nota fiscal, recibo, canhoto de entrega, relatório de recebimento, registro fotográfico, medição
do volume entregue ou outro documento equivalente vinculado à respectiva Autorização de

Fornecimento ou Ordem de Compra, devidamente conferido pelo fiscal do contrato.

5.3.8. Os materiais fornecidos estarão sujeitos à conferência, fiscalização, medição, controle de

qualidade e aceite pelo gestor e/ou fiscal designado, sendo passíveis de recusa total ou parcial os
5
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itens, quantitativos ou materiais entregues em desconformidade com as especificações do Termo de

Referência, com a Autorização de Fornecimento, com a Ordem de Gompra ou com as orientações
da Administração Municipal.

5.3.9. Fica vedado o fornecimento de pranchas em desconformidade com as dimensões, qualidade,

espécie de madeira, integridade, volume, condições de uso e demais exigências editalícias,

especialmente quando apresentarem defeitos que comprometam sua resistência ou finalidade

pública.

5.3.10. A contratada deverá comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a origem legal da
madeira fornecida, mediante apresentação de nota fiscal, documentos de transporte e demais
documentos ambientais exigíveis pela legislação aplicável, responsabilizando-se integralmente pela
regularidade da extração, comercialização e transporte do material.

5.3.11. Caso a contratada identifique qualquer impedimento para o fornecimento integral dos
materiais no prazo estabelecido, deverá comunicar imediatamente a Administração Municipal,
apresentando as justificativas pertinentes e aguardando orientação quanto à continuidade,

substituição, complementação ou reagendamento da entrega.

5.3.12. Os materiais reprovados em conferência, vistoria, medição ou fiscalização, bem como aqueles
entregues com vícios, falhas, baixa qualidade, divergência de quantitativo, desconformidade técnica,
ausência de comprovação de origem legal ou qualquer outra irregularidade, deverão ser substituídos,
corrigidos ou complementados pela contratada, sem ônus ao Município, no prazo fixado peia
fiscalização, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

5.3.13. Todos os custos decorrentes da correção, substituição, complementação, retirada ou
adequação dos materiais entregues em desconformidade correrão exclusivamente por conta da

contratada, não sendo devido qualquer pagamento adicional pela Administração em razão de falhas
atribuíveis à contratada.

5.3.14. Os preços unitários registrados constituem critério de precificação e contratação, porém a
remuneração somente ocorrerá mediante o efetivo fornecimento, conferência, medição e aceite das
pranchas de eucalipto vinculadas à respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou
instrumento equivalente, limitada aos quantitativos autorizados e condicionada à conformidade com

as especificações técnicas, qualidade, integridade, volume e demais exigências contratuais.

5.3.15. É vedado o faturamento por mera disponibilidade, reserva de estoque, deslocamento,

expectativa de fornecimento ou quaisquer valores não previstos ou não registrados, bem como a

cobrança por materiais não entregues, recusados, glosados ou não aceitos pela Administração.

5.3.16. As sanções decorrentes de atraso, inexecução, execução parcial, fornecimento em

desconformidade, recusa injustificada de atendimento à Autorização de Fornecimento ou Ordem de

Compra, descumprimento das obrigações assumidas ou demais infrações contratuais serão

aplicadas nOs termos da Lei n° 14.133/2021, deste Edital, do Termo de Referência, da Ata de Registro
de Preços e do instrumento contratual ou equivalente.
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5.3.16,1. Na hipótese de não substituição, correção ou compiementação dos materiais no prazo
assinaiado pela fiscalização, aplicar-se-á a recusa definitiva do item, a correspondente glosa do valor
respectivo e, se for o cáso, as penalidades cabíveis, sém prejuízo das demais médidás previstas na
Lei n° 14.133/2Q21, no Edital, no termo de Referência e na Ata de Registro de Preços

CLÁUSULA SEXTA - DA PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6..1. A presente Ata de Registro de Preços terâ vigência de 12 (doze) meses, contados da data

de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período,, acompanhada da renovação dos
quantitativos òriginalmenté registrados, desde que haja interesse da Administração, anuência do
fornecedor registrado, demonstração da vantajosidade dos preços registrados, manutenção das
condições de habilitação e compatibilidade dos valores com os praticados no mercado, nos termos

do art. 84 da Lei Federal n° 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicáveí ao Sistema dê
Registro dê PreçOS.

6.2 - Caberá ao órgão gerenciador e participantes todos os atos atinentes às possíveis
prorrogações da ata de registro de preço, inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei
e encaminhando os autos do processo para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade
técnica e jurídica, a celebração dos TERMOS ADITIVOS.

6.3 - A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria pertinente ap objeto da ata de registro
de preços.

6.4 - A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deverá ser:

I - Justificada pela Secretaria pertinente ao objeto da ata, mediante demonstração da necessidade
dê continuidade dp fornecimento;

íl - Fundamentada em análise técnica, com base:

a) no consumo efetivo durante a vigência anterior; e

b) nas necessidades projetadas para o novo período, de forma a comprovar que Os quantitativos
a serem renovados são proporcionais ê adequados à estimativa de demanda atual, considerando
consumo e utilização prováveis;

llí-Acompanhada de nOva pesquisa de preços, nos termos do art. 23 da Lej n° 14.133/2021,
demonstrando a vantajosidade da manutenção da ata;

IV - Formalmente atestada pelo gestor responsável, em despacho motivado, de que os preços e
demais condições permanecem favoráveis à Administração;

V - Aprovada mediante manifestação expressa do fornecedor detentor da atá, reafirmando o

compromisso de fornecimento nas mesmas condições anteriPrmente pactuadas, conforme
previsto no ârt. 83 da Leín° 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
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7.1. É vedada a subcontratação total do objeto, bem como a transferência a terceiros das obrigações
principais assumidas pelo FORNECEDOR, especialmente quanto ao compromisso de fornecimento
das pranchas de eucalipto, atendimento às especificações técnicas, observância das dimensões e

unidade de fornecimento, cumprimento dos prazos, responsabilidade pela entrega e garantia da
conformidade dos bens.

7.2. Considerando a natureza do objeto, consistente no fornecimento de bem comum, não será
admitida a subcontratação parcial do núcleo principal da obrigação contratual, salvo se houver
previsão expressa e específica no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou
em instrumento equivalente, observados os limites e condições da Lei n° 14.133/2021.

7.3. Não se considera subcontratação, para os fins desta cláusula, a utilização de terceiros para
atividades meramente acessórias, instrumentais ou logísticas, tais como transporte, carga, descarga,
movimentação inicial dos materiais ou apoio operacional à entrega, desde que não haja transferência
da responsabilidade contratual do FORNECEDOR perante a Administração.

7.4. A eventual aquisição das pranchas junto a serrarias, produtores, fornecedores, madeireiras ou
demais integrantes da cadeia de fornecimento não afastará a responsabilidade integral do
FORNECEDOR registrado, que responderá perante a Administração pela origem legal da madeira,
qualidade, integridade, espécie, dimensões, volume, conformidade técnica, prazos de entrega,
substituição de bens recusados e demais obrigações assumidas no Edital, no Termo de Referência
e na Ata de Registro de Preços.

7.5. Em qualquer hipótese, o FORNECEDOR permanecerá integralmente responsável pela execução
do objeto, não se admitindo a transferência a terceiros da responsabilidade pela regularidade,
qualidade,, origem legal da madeira, conformidade técnica, prazos, entrega, descarga, substituição,
correção de vícios, danos causados à Administração ou a terceiros e demais encargos decorrentes
do fornecimento.

7.6. Fica expressamente vedada a subcontratação de serviços de instalação, montagem, execução
de obra, manutenção de pontes, assentamento, fixação, adaptação de estruturas ou qualquer
intervenção no local de utilização das pranchas, por não integrarem o objeto da presente contratação,
salvo previsão expressa e específica em sentido diverso no Edital, no Termo de Referência, na Ata
de Registro de Preços ou na respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem
de Fornecimento.

7.7. O descumprimento do disposto nesta cláusula sujeitará o FORNECEDOR às sanções previstas
na Lei n° 14.133/2021, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes,
sem prejuízo do cancelamento do registro de preços, da extinção do ajuste, da glosa de valores e da
adoção das demais medidas administrativas cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Do reajuste periódico dos preços registrados

8.1.1. Os preços registrados poderão ser reajustados quando a vigência da Ata de Registro de Preços
ultrapassar o período de 12 (doze) meses, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses,
contado da data-base do orçamento estimado da contratação, assim considerada a data de
referência utilizada para formação dos preços constantes do processo administrativo.
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8.1.1 O reajuste será calculado com base na variação acumulada do INPC/IBGE, ou outro índice
que venha a substituí-lo, limitado ao percentuaí apurado no período correspondente, e será
formaiizado mediante apostilamento ou instrumento próprio, conforme o caso. Observada a legislação
aplicável.

8.1.3. O reajuste não ocorrerá de forma automática, devendo ser requerido pela detentora da Ata
contratada, conforme o caso, mediante apresentação de memória de cálculo, indicação do índice
aplicável e demais documentos necessários à conferência pela Administração.

8.1.4. A concessão do reajuste ficará condicionada à análise da Administração quanto
preenchimento dos requisitos.legais, à regularidade do pedido e à manutenção da vantajosidade dos
preços registrados em relação ao mercado,

8.2. Da revisão extraordinária dos preços registrados

8.2.1 Além do reajuste.previsto no item anterior, os preços registrados poderão ser objeto de revisão
extraordinária, pára mais ou para menos, a qualquer tempo, nas hipóteses de força maior, caso
fortuito, fato do príncipe ou ern decorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que alterem substancialmente as condições originalmente, consideradas e
comprometam a execução da Ata de Registro de Preços ou dos instrumentos dela decorrentes.

8.2.2. A revisão extraordinária terá por finaiidade restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
originalmehte pactuado, limitando-se à estrita recomposição dos enCargos afetados pelo fato
superveniente devidamente comprovado, vedado o enriquecimento sem causa de qualquer das
partes.

8.2.3. A mera variação ordinária de mercado, a ineficiência operacional, os erros de estimativa, a má
gestão dos custos, os riscos próprios da atividade econômica e os fatos previsíveis com efeitos
mensuráveis já contemplados na proposta não constituem, por si só, fundamento para revisão
extraordinária dos preços registrados.

8.3. Da redução dos preços registrados em razão de yalOres superiores aos de mercado

8.3.1. Quando o preço registrado se tornar Superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará a detentora da Ata para negociação, visando à
redução dos preços registrados e sua adequação aos valores praticados no mercado.

8.3.2i A detentora da Ata que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
poderá ser liberada dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas,
desde que comprovada a incompatibilidade superveniente dos preços e devidamente registrado o
procedimento nos autos.

8.3.3 A redução dos preços registrados, quando formalizada, produzirá efeitos sobre as contratações
futuras e sobre as solicitações ainda não executadas. Sem prejuízo dos fornecimentos já
regularmente realizados, recebidos, liquidados ou pagos.

8-4. Do pedido de atualização ou revisão pela detentora da Ata

8.4.1. Quando o preÇo de mercádo Se tornar supérior ao preço registrado, é facultado à detentora da
Ata requerer a atualização Ou revisão do preço registrado, antes do recebimento dá respectiva
Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento ou instrumento

ou

ao
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equivalente, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação relevante
dos custos e que possa comprometer a execução das obrigações assumidas.

8.4.2. O pedido de atualização ou revisão deverá ser formalizado pela detentora da Ata, com
indicação clara do item afetado, do fundamento fático-jurídico invocado e da alteração superveniente
que teria impãctado o preço registrado.

8.4.3. O pedido deverá ser instruído com documentação comprobatória idônea, podendo incluir,
conforme o caso, pesquisa de mercado atualizada, notas fiscais de aquisição de insumos, cotações
recentes, séries históricas de preços, índices setoriais aplicáveis, planilhas comparativas, memória
de cálculo e demais documentos aptos a demonstrar o nexo causai entre o fato superveniente e o
impacto sobre os preços registrados.

8.4.4. A iniciativa e o ônus da comprovação da necessidade de atualização ou revisão dos preços
registrados caberão à detentora da Ata, competindo ao órgão gerenciador analisar a documentação
apresentada e decidir, de forma motivada, pelo deferimento total, parcial ou pelo indeferimento do
pedido.

8.4.5. Na ausência de prova efetiva da desatualização dos preços registrados, da existência de fato
superveniente apto a justificar a revisão ou do nexo causai entre o evento alegado e o impacto
econômico demonstrado, o pedido será indeferido, permanecendo a detentora da Ata obrigada ao
cumprimento dos compromissos assumidos pelo valor registrado.

8.4.6. O indeferimento do pedido não exime a detentora da Ata do cumprimento das obrigações
assumidas, sem prejuízo do cancelamento do registro de preços e da aplicação das penalidades
cabíveis em caso de recusa injustificada de fornecimento, atraso, inexecução ou descumprimento
das obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou em
instrumento equivalente.

8.5. Do procedimento administrativo de atualização dos preços registrados

8.5.1 Comprovada a desatualização dos preços registrados em decorrência de fato superveniente
que comprometa o cumprimento da Ata, a Administração poderá promover a atualização ou revisão
do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado, na estrita medida necessária

à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, observadas a vantajosidade, a motivação
expressa, a disponibilidade orçamentária quando aplicável e o devido processo administrativo.

8.5.2. Caso a detentora da Ata não aceite o preço atualizado ou revisado nos termos propostos pela
Administração, poderá ser liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades
administrativas, desde que não haja solicitação de fornecimento já aceita, pendente de execução ou
descumprida injustificadamente.

8.5.3. Liberada a detentora da Ata, o órgão gerenciador poderá convocar os fornecedores integrantes
do cadastro de reserva ou os licitantes remanescentes, se houver, observada a ordem de

classificação, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento, preferencialmente pelo
preço registrado ou pelo preço atualizado admitido pela Administração, conforme o caso.

8.5.4. Não havendo êxito nas negociações ou inexistindo fornecedor interessado em assumir o

fornecimento nas condições admitidas pela Administração, o órgão gerenciador poderá proceder ao
cancelamento do registro de preços do item e adotar as providências necessárias para atendimento
da necessidade administrativa, inclusive mediante novo procedimento de contratação, se necessário.
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8.6. Do monitoratfiento periódico dos preços registrados

8.6.1 O órgão gerenciador poderá, periodicamente ou sempre que houver indícios de osciiação
reievante dos preços de mercado, promover análise dá compatibilidade dos preços registrados
os valores praticados no mercado, com a finalidade de preservar a vantajosidade da Ata de Registro
de Preços e a regularidade das contratações dela decorrentes.

8.6.2. A análise periódica dos preços registrados não implicará reajuste, majoração ou redução
automática dos valores constantes da Ata, devendo eventual alteração ser precedida de
procedimento administrativo próprio, com pesquisa de mercado, justificativa técnica, demonstração
da.vantajosidade, motivação expressa e formalização por nieio de instrumento adequado.

8.6.3. O preço de mercado será apurado mediante pesquisa realizada na forma da legislação
aplicável e do regulamento municipal pertinente, com utilização das fontes admitidas para formação
e verificação de preços, considerando a natureza do objeto, a unidade de fornecimento, as
especificações técnicas e as condições de entrega.

8.7. Da não suspensão das obrigações

8.7.1 O protocolo de pedido de reajuste, revisão ou atualização dos preços registrados não suspende,
por si só, as obrigações assumidas pela detentora da Ata ou contratada, salvo decisão administrativa
expressa em sentido diverso..

8.8. Da aplicação às contratações decorrentes da Ata

8.8.1 As disposições deste tópico aplicam-se, no que couber, à Ata de Registro de Preços, aos
contratos, autorizações de fornecimento, ordens de compra, ordens de fornecimento ou instrumentos
equivalentes dela decorrentes, observadas as condições previstas no Edital, no Termo de Referência,
na legislação aplicável e no regulamento municipal pertinente.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

9.1. Proporcionar ao FORNECEDOR as condições necessárias ao cumprimento do objeto, inclusive
mediante emissão tempestiva de Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra, Ordem de
Fornecimento ou Instrumento equivalente, contendo, no mínimo, a indicação do item, quantitativo
solicitado, local de entrega, prazo, responsável pelo recebimento e demais orientações operacionais
pertinentes.

9.2. Exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços, no Termo
de Referência, no Edital e em seus anexos. Inclusive quanto às especificações técnicas, dimensões,
unidade de medida, padrões mínimos de qualidade, prazos, condições de entrega e demais
exigências aplicáveis ao objeto.

9.3. Receber, conferir e fiscalizar as pranchas de eucalipto entregues, observando os quantitativos
autorizados, a unidade de fornecimento em metro cúbico, as dimensões indicadas, a espécie da
madeira, a integridade física, as condições aparentes de conservação, transporte, carga e descarga,
emitindo o atesto somente após ò efetivo aceite pela fiscalização.

9.4. Notificar 0 FORNECEDOR acerca de vícios, defeitos, avarias, quebras, rachaduras excessivas,
empenamentos acentuados, torções, apodrecimento, presença de cupins, fungos, divergências de
quantitativos, desconformidade com as especificações, dimensões ou volume autorizado, exigindo a

com
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substituição, complementação ou correção, sem ônus ao Município, no prazo fixado peia
Administração.

9.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com a Ata de Registro de Preços,
0 Termo de Referência, o Edital, a Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra, Ordem de
Fornecimento ou a legislação aplicável, exigindo a devida regularização, sem prejuízo da aplicação
das sanções cabíveis.

9.6. Verificar a conformidade das pranchas de eucalipto para fins de aceite e, quando for o caso,
promover a glosa dos itens não entregues, recusados, entregues parcialmente, medidos em
desacordo ou recebidos em desconformidade com as condições pactuadas.

9.7. Acompanhar e fiscalizar as contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, registrando
em relatório, termo de recebimento, medição ou instrumento próprio as ocorrências verificadas,
sendo vedado o pagamento de bens sem prévia autorização formal e sem o correspondente atesto
do gestor ou fiscal designado.

9.8. Na hipótese de divergência que permita liquidação parcial, comunicar o FORNECEDOR para
emissão do documento fiscal relativo apenas à parcela incontroversa, correspondente aos bens
efetivamente entregues, medidos e aceitos.

9.9. Assegurar a existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira para as
contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, observadas as normas legais e
orçamentárias aplicáveis.

9.10. Emitir nota de empenho e adotar as providências necessárias à formalização da Ata de Registro
de Preços e das contratações dela decorrentes, na forma do Termo de Referência, do Edital e da
legislação vigente.

9.11. Efetuar o pagamento das pranchas de eucalipto efetivamente solicitadas, entregues, medidas
e aceitas, na forma, prazos e condições estabelecidos no Edital, no Termo de Referência, na Ata de
Registro de Preços e no instrumento contratual ou equivalente.

9.12. Aplicar as sanções cabíveis em caso de descumprimento das obrigações assumidas pelo
FORNECEDOR, observado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, nos termos da
Lei n° 14.133/2021.

9.13. Cientificar a Procuradoria Jurídica, o Controle Interno e os demais setores competentes quando
verificado descumprimento relevante da Ata de Registro de Preços ou das contratações dela
decorrentes, para adoção das medidas cabíveis.

9.14. Decidir sobre solicitações, reclamações e ocorrências relacionadas à execução do objeto,
inclusive quanto a substituições, complementações, glosãs, prorrogações de prazo, documentos de
origem da madeira e demais providências administrativas pertinentes.

9.15. Analisar, quando cabíveis, os pedidos de revisão, reajuste ou atualização dos preços
registrados, mediante requerimento formal do FORNECEDOR e demonstração idônea dos
respectivos pressupostos legais.

12
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9.16. Designar gestor e fiscal da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, com
atribuições para acompanhar, fiscalizar, notificar, medir, atestar e determinar a regularização de
falhas ou inconfórmidades.

9.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR perante terceiros,
nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos de seus empregados, prepostos,
transportadores ou eventuais contratados.

9.18. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, inclusive quanto às
conferências, medições, aceites, recusas, glosas, substituições, complementações e demais
providências adotadas.

9.19. Submeter à autoridade competente as situações que demandem deliberação superior à esfera
de atuação do gestor ou fiscal da contratação.

9.20. Assegurar, quando necessário, apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno ao gestor e ao fiscal da contratação.

9.21. O recebimento definitivo das pranchas de eucalipto ficará condicionado à conferência, pelo
gestor ou fiscal designado, das dimensões, do volume em metro cúbico, da espécie da madeira, da
integridade física das peças, da ausência de defeitos aparentes que comprometam sua utilização e
da compatibilidade com as especificações previstas no Edital, no Termo de Referência, na Ata de
Registro de Preços e na respectiva autorização de fornecimento.

9.22. O aceite definitivo somente será emitido após verificada a conformidade dos bens entregues
com as especificações constantes do Edital, do Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços
e da respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem de Fornecimento, sem
prejuízo da responsabilidade posterior do FORNECEDOR por vícios ocultos ou defeitos
supervenientes.

10. CLÁUSULA DÉCIMA OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

10.1. Cumprir integraimente as disposições da Ata de Registro de Preços, do Termo de Referência,
do Edital e de seus anexos, assumindo todos os riscos e despesas inerentes ao fornecimento das
pranchas de eucalipto, inclusive aquisição, beneficiamento, seleção, acondicionamento, transporte,
carga, descarga e entrega no local Indicado pela Administração.

10.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela
decorrentes, todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas na licitação, bem
como licenças, alvarás, registros ou autorizações eventuálmente exigíveis em razão da atividade
empresarial desenvolvida.

10.3. Realizar a entrega somente mediante prévio recebimento de Autorização de Fornecimento,
Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente regularmente emitido pela
Administração.

10.4. Fornecer pranchas de eucalipto serradas, sem tratamento químico, novas, íntegras, em boas
condições de uso, compatíveis com as especificações técnicas, dimensões, unidade de medida e
demais exigências previstas no Edital, no Termo de Referência e na rêspectíva autorização de
fornecimento.
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10.5. Garantir que as pranchas entregues observem as dimensões indicadas para cada item, bem
como a unidade de contratação em metro cúbico, sendo o volume apurado conforme as medidas
efetivamente entregues e aceitas pela fiscalização.

10.6. Assegurar que as pranchas fornecidas apresentem condições adequadas de resistência,
integridade e utilização, não sendo admitida a entrega de peças com apodrecimento, ataques de
cupins ou fungos, quebras, rachaduras excessivas, empenamentos acentuados, torções ou qualquer
defeito que comprometa sua finalidade.

10.7. Entregar os bens nos locais indicados pela Administração Municipal, dentro do Município de
Ituporanga/SC, conforme definição constante na respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de
Compra, Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente.

10.8. Cumprir o prazo de entrega previsto no Edital, no Termo de Referência e na respectiva
autorização de fornecimento, contado do recebimento da solicitação formal da Administração.

10.9. Comunicar imediatamente ao Órgão Gerenciador ou à Secretaria requisitante qualquer fato que
possa comprometer o atendimento da demanda, o prazo de entrega, a qualidade dos bens, a
regularidade da origem da madeira ou a regular execução contratual, apresentando justificativa
formal e, quando cabível, proposta de solução.

10.10. Atender prontamente às determinações do gestor e do fiscal, prestando esclarecimentos e
apresentando os documentos que lhe forem solicitados nos prazos fixados pela Administração.

10.11. Manter controle interno e rastreabilidade mínima das Autorizações de Fornecimento, Ordens
de Compra, Ordens de Fornecimento e entregas realizadas, de modo a assegurar a correta
correspondência entre o pedido administrativo, o volume autorizado e os bens fornecidos.

10.12. Apresentar, quando solicitado, programação prévia de entrega vinculada à autorização de
fornecimento, contendo, no mínimo, o item, quantitativo em metro cúbico, local, data prevista, horário
estimado e identificação do responsável pela entrega.

10.13. Apresentar, quando exigido pela Administração, evidências objetivas da entrega, tais como
comprovante de recebimento, canhoto assinado, registro fotográfico, checklist, relatório simples de
entrega, medição do volume entregue ou outros meios idôneos de comprovação.

10.14. Comprovar a entrega mediante documento hábil de recebimento, contendo, sempre que
possível, assinatura e identificação do reçebedor, data, horário, local, itens, dimensões e quantitativos
entregues.

10.15. Emitir o documento fiscal correspondente somente após a efetiva entrega, conferência,
medição e aceite dos bens, com a identificação da respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem
de Compra, Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, bem como dos quantitativos e
valores efetivamente aceitos.

10.16. Responder por vícios, defeitos, avarias, quebras, divergências de quantitativos,
desconformidade com as dimensões, volume, espécie de madeira, qualidade, integridade e demais
inconformidades, promovendo a substituição, complementação ou correção dos bens, sem ônus ao
Município, no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação de glosas e sanções.
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10.17. Substituir óu complementar, às suas expensas, os bens recusados pela Administração,
quando constatada desconformidade com as especificações técnicas, divergência de quantitativo,
comprometimento da qualidade, ausência de comprovação exigida ou qualquer outra irregularidade.

10.18. Responder pelos danos causados ao Órgão Gerenciador, aos órgãos participantes ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, inclusive por falhas no fornecimento, seleção,
acondicionamento, transporte, carga, descarga, entrega ou qualidade dos bens fornecidos.

10.19. Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais,
ambientais e demais encargos legais relacionados à execução do objeto, não se transferindo ao
Município qualquer responsabilidade por seu inadimplemento.

10.20. Comprovar, sempre que solicitado peia Administração, a origem legal da madeira fornecida,
mediante apresentação de nota fiscal, documentos de transporte, autorizações, licenças ou demais
documentos ambientais exigíveis pela legislação aplicável.

10.21. Responsabilizar-se integralmente pela regularidade da extração, aquisição, comercialização,
transporte e entrega da madeira fornecida, assumindo todas as consequências legais decorrentes de
eventual irregularidade.

10.22. Manter estrutura operacional, logística e capacidade de atendimento compatíveis
demanda estimada, de modo a assegurar o fornecimento tempestivo das pranchas de eucalipto
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços.

10.23. Não exigir que a Administração forneça materiais auxiliares, equipamentos, mão de obra,

transporte ou quaisquer meios necessários ao fornecimento, carga, descarga e entrega do Objeto,
salvo previsão expressa em sentido diverso.

com a

10.24. Assumir integralmente todas as despesas relacionadas ao fornecimento, inclusive tributos,

fretes, seguros, transporte, carga, descarga, mão de obra, taxas e demais encargos incidentes, sendo
vedadas cobranças não previstas na Ata, no Termo de Referência ou no Edital.

10.25. Garantir o adequado acondicionamento, transporte e movimentação das pranchas, de modo

a preservar sua integridade, qualidade e segurança até o efetivo recebimento pela Administração.

10.26. Adotar, durante a entrega e descarga, medidas de organização e segurança compatíveis com
0 local e com a natureza do objeto, evitando riscos às pessoas, ao patrimônio público e à normal
rotina do serviço público.

10.27. Zelar pelo patrimônio público e pelas áreas utilizadas na entrega, responsabilizando-se por
danos decorrentes de sua atuação, de seuS empregados, prepoStos, transportadores ou terceiros
vinculados à execução do fornecimento.

10.28. Recolher e dar destinação adequada a resíduos, restos de acondicionamento, materiais

remanescentes ou elementos gerados diretamente por sua atividade de entrega, quando houver.
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10.29. Manter rotina interna de conferência dos pedidos e dos bens antes da expedição, a fim de
evitar divergências quanto a quantitativos, dimensões, especificações, volume e unidade de
fornecimento.

10.30. Atender às solicitações da Administração independentemente de consumo mínimo,

reconhecendo que o fornecimento ocorrerá sob demanda e que o pagamento será devido

exclusivamente pelos bens efetivamente solicitados, entregues, medidos e aceitos.

10.31. Reconhecer que a existência de preços registrados não obriga a Administração à aquisição

integral ou pardal do quantitativo estimado, sendo vedada qualquer cobrança por disponibilidade,

reserva de estoque, faturamento mínimo, deslocamento não autorizado ou rubricas não previstas no
ajuste.

10.32. Informar previamente à Administração, quando solicitado, o responsável pelo atendimento ou

logística de entrega, com nome e contato, bem como comunicar qualquer alteração relevante.

10.33. Responder integralmente pelos prejuízos materiais ou pessoais eventualmente causados à

Administração ou a terceiros em decorrência do fornecimento de bens defeituosos, inadequados, mal
acondicionados, mal transportados ou em desconformidade com as especificações.

10.34. Reconhecer que o Órgão Gerenciador, os órgãos participantes e o Município não respondem
por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, civis ou penais decorrentes da atuação do

FORNECEDOR e de seus empregados, prepostos, transportadores ou terceiros vinculados.

10.35. A obrigação do FORNECEDOR limita-se ao fornecimento, transporte, carga, descarga e

entrega das pranchas de eucalipto no local indicado pela Administração, não compreendendo

serviços de instalação, execução de obra, manutenção de pontes, montagem de estruturas ou

qualquer outra intervenção no local, salvo previsão expressa e específica em sentido diverso no

Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou na respectiva Autorização de
Fornecimento/Ordem de Compra.

10.36. O descarregamento das pranchas de eucalipto no local indicado pela Administração será de
responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR, devendo este dispor dos meios, pessoal,

equipamentos e procedimentos necessários à descarga segura dos materiais, sem ônus adicional ao

Município.

10.37. O FORNECEDOR deverá adotar todas as cautelas necessárias durante o transporte,
descarga e movimentação das pranchas, de modo a evitar danos aos materiais, ao patrimônio

público, aos servidores, munícipes e terceiros eventualmente presentes no local.

10.38. A entrega não será considerada definitivamente aceita enquanto não realizada a conferência

das dimensões, volume, espécie da madeira, integridade das peças, qualidade aparente e demais

especificações técnicas exigidas, podendo a Administração recusar, totai ou parcialmente, os bens

que apresentarem desconformidade, vícios aparentes, defeitos, deterioráção ou inadequação ao uso
pretendido.
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10.39. A eventual necessidade de utilização de veículo apropriado, pessoal auxiliar ou qualquer outro
meio necessário ao descarregamento e posicionamento inicial das pranchas no local dè entrega não
gerará direito a cobrança adicional, devendo tais custos estar incluídos no preço ofertado pelo
FORNECEDOR.

10.40. As pranchas deverão observar as dimensões especificadas no Termo de Referência

respectiva Autorização de Fornecimento, admitidas apenas variações dimensionais usuais de
serraria, desde que não comprometam a finalidade do material, a resistência, a segurança de
utilização e o volume efetivamente contratado, cabendo â fiscalização avaliar a conformidade
momento do recebimento.

e na

no

10.41. Para fins de recebimento, medição e pagamento, o volume das pranchas será apurado em
metro çúbico, mediante a fórmula: largura x espessura x comprimento x quantidade de peças
efetivamente entregues e aceitas, vedado 0 fáturamènto de volume não entregue, não medido
recusado pela Administração.

10.42. O FORNECEDOR devêrá assegurar que toda a madeira fornecida possua origem lícita e
regular, responsabilizando-se pela apresentação, sempre que solicitado, de nota fiscal, documentos

de transporte, autorizações ambientais, licenças ou outros documentos exigíveis pelos órgãos
competentes, inclusive para fins de comprovação da regularidade da extração, aquisição,
comercialização e transporte.

10.43. Os materiais recusados pela Administração deverão ser retirados e substituídos pelo
FORNECEDOR no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, ou em prazo diverso fixado pela
fiscalização, contado da notificação formal, sem ônus adicional ao Município e sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.

10.44. O recebimento definitivo das pranchas não exclui a responsabilidade do FORNECEDOR por
Vícios ocultos, , defeitos supervenientes, deterioração incompatível com o uso normal ou

irregularidades posteriormente constatadas, desde que relacionadas à qualidade, origem, integridade
ou conformidade do material fornecido.

ou

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1. Comete.infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o licitante, o adjudicatário,
a detentora da Ata de Registro de Preços ou a contratada que praticar quaisquer das condutas
abaixo relacionadas:

. I - der causa à inexecução parcial do contrato, da Ata de Registro de Preços, da Autorização de
Fornecimento, Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente;

II - der causa à inexecução parcial que cause grave dano â Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato, da Ata de Registro de Preços, da Autorização de
Fornecimento, Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente;
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IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar a Ata de Registro de Preços, não assinar o contrato ou não aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vil - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação, a formalização da Ata de Registro de Preços ou a execução da contratação;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, da Ata de Registro de
Preços ou dos instrumentos dela decorrentes;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013.

11.1.1. Para fins de aplicação das sanções, considerar-se-á descumprimento das obrigações
assumidas, entre outras hipóteses, a entrega de pranchas de eucalipto em desconformidade com
as dimensões, espécie da madeira, unidade de fornecimento, volume autorizado, qualidade,
integridade, origem legal, prazo de entrega ou demais condições estabelecidas no Edital, no Termo
de Referência, na Ata de Registro de Preços, na Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra,
Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente.

11.1.2. Também poderá caracterizar descumprimento contratual a recusa injustificada de
substituição, correção ou complementação das pranchas recusadas pela fiscalização, a entrega de
materiais com vícios aparentes ou ocultos, a ausência de comprovação da origem legal da madeira
quando solicitada, o fornecimento em quantitativo inferior ao autorizado ou o faturamento de itens

não entregues, não aceitos ou entregues em desconformidade.

11.2. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, poderão ser aplicadas ao responsável
pelas infrações administrativas previstas neste Edital as seguintes sanções:
I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3. Na aplicação das sanções, a Administração observará, dentre outros, os seguintes critérios:

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;

lí - as peculiaridades do caso concreto;
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

11.4. A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções
cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa, e obedecerá aos seguintes parâmetros:

11.4.1. Multa moratória: multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, incidente
sobre o valor da obrigação inadimplida, da parcela em atraso, do item não entregue no prazo ou do
instrumento equivalente, até o limite de 15% (quinze por cento), sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis.

11.4.2. Multa compensatória por inexecução parcial: multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, da obrigação descumprida ou do
item não executado, não entregue, entregue parcialmente ou fornecido em desconformidade, nas
hipóteses de inexecução parcial, execução defeituosa, entrega de materiais em desacordo com
especificações, recusa de correção de falhaS, descumprimento relevante das condições editalícias
ou contratuais, ou interrupção injustificada do fornecimento.

11.4.2.1. O percentual da multa compensatória prevista no item anterior será definido conforme a

gravidade da infração, a extensão do dano causado, a vantagem auferida ou pretendida, a
reincidência, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os demais critérios previstos no item
11.3 deste Edital.

normas e

as

11.4.3. Multa compensatória agravada: multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 20% (vinte
por cento) sobre o valor estimado do item adjudicado, registrado ou contratado, ou, quando houver
contratação formalizada, sobre ó valor da contratação decorrente, nas hipóteses de:

I — recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou o instrumento
equivalente;

II - inexecução total do objeto;

III - prática de ato que inviabilize ou comprometa gravemente a continuidade do fornecimento;

IV - entrega reiterada de pranchas em desconformidade com as especificações, dimensões,
qualidade, origem legal ou demais condições exigidas;
V- recusa injustificada de substituição, complementação ou correção dos materiais recusados pela
fiscalização.

11.4.4. As multas poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, da garantia, se houver, ou cobradas administrativamente e/ou judicialmente.

11.4.5. O pagamento da multa não eximirá o responsável da obrigação de reparar integralmente
danos causados à Administração ou a terceiros.

11.4.6. A aplicação de multâ não impede o cancelamento do registro de preços, a rescisão
contratual, a recusa definitiva do objeto, a glosa dos valores correspondentes aos itens não
entregues ou recusados, nem a adoção de outras medidas administrativas cabíveis.

os
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11.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista
no inciso I do item 11.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 11.1, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, impedindo-o de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, observadas as
disposições da Lei n° 14.133/2021. A Lei n° 14.133/2021 prevê o impedimento de licitar e contratar
por até 3 anos e a declaração de inidoneidade pelo prazo de 3 a 6 anos.

11.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 11.1, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo item que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar,
impedindo-o de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, observadas as
disposições da Lei n° 14.133/2021.

11.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital será precedida de processo administrativo
sancionador, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.9. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.10. Na aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, o licitante, adjudicatário, detentor da Ata ou contratado será
intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior para
julgamento.

11.12. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá pedido
de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados à Administração.

11.15. As sanções previstas neste tópico poderão ser aplicadas sem prejuízo do cancelamento da
Ata de Registro de Preços, da rescisão do contrato ou instrumento equivalente, da glosa de valores,
da recusa do objeto, da convocação de fornecedor remanescente, da realização de nova
contratação e das demais medidas administrativas necessárias à proteção do interesse público.

11.16. Da rescisão, extinção ou cancelamento por culpa da detentora da Ata ou contratada

11.16.1. A rescisão contratual, a extinção do instrumento equivalente ou o cancelamento da Ata de
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Registro de Preços, quando decorrentes de culpa da detentora da Ata ou contratada, em razão de
inexecução total ou parcial do objeto, atraso injustificado, recusa de fornecimento, entrega em
desconformidade, descumprimento das obrigações assumidas ou qualquer outra infração contratual
devidamente apurada, sujeitará a responsável à aplicação de multa compensatória de 15% (quinze
por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, do contrato ou do instrumento equivalente,
conforme o caso.

11.16.2. A aplicação da multa prevista nesta cláusula não afasta a possibilidade de aplicação das
demais sanções administrativas cabíveis, inclusive impedimento de licitar e contratar ou declaração
de inidoneidade, quando configuradas as hipóteses legais, nem exclui a obrigação de reparar
integralmente os danos causados à Administração ou a terceiros.

11.16.3. A multa somente será aplicada após regular processo administrativo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, podendo ser descontada de pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, da garantia contratual, se houver, ou cobrada administrativa ou judicialmente.

11.16.4. Não haverá aplicação da multa prevista nesta cláusula quando a rescisão, extinção
cancelamento decorrer de fato imputável à Administração, conveniência administrativa,
fortuito, força maior devidamente comprovados ou acordo entre as partes sem culpa da detentora
da Ata ou contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA

12.1 A ATA se extingue quando cumpridas as obrigações de ambaS as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 A ata pode ser CANCELADA caso O FORNECEDOR não aceitar reduzir o seu preço registrado,
na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.

12.3. Constituirão motivos para cancelamento da ATA, a qual deverá ser formalmente motivada
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações;

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas desta ata, de especificações, de projetos
ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir a ata de registro de preços;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
fornecedor;

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da ata;
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade órgão
gerenciador;

12.4 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133/2021.

12.5 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o objeto da ata.

12.6 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

ou

caso

nos
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12.7. A ata também poderá ser cancelada a pedido do FORNECEDOR

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1 As despesas decorrentes das futuras aquisições oriundas deste Pregão Eletrônico, processado
pelo Sistema de Registro de Preços, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da
Secretaria requisitante, especialmente da Secretaria Municipal competente pela utilização dos
materiais, observada a disponibilidade orçamentária e financeira no momento de cada contratação,
emissão de empenho. Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente.

13.2. Considerando que se trata de Sistema de Registro de Preços, a existência de preços registrados
não obriga a Administração à contratação integral ou parcial dos quantitativos estimados, ficando a
despesa condicionada às efetivas necessidades do Município, à emissão do respectivo instrumento
de solicitação, à entrega, medição, conferência e aceite das pranchas de eucalipto pela fiscalização
competente.

13.3. O pagamento será limitado aos quantitativos efetivamente solicitados, fornecidos, medidos e
aceitos pela Administração, vedada qualquer cobrança por disponibilidade, reserva de estoque,
expectativa de fornecimento ou itens não autorizados, não entregues, recusados ou entregues em
desconformidade com o Edital, o Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços e o respectivo
instrumento de contratação.

TT
tiz

7 SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA

Departamento de Transportas e Obras1

2022 Fundonamento a Manotençao flo Departamento de Tran^rte e Obras

3338030S40OOQ0OO000 Maiorial para manutangão e conservação de o&tradaa o viaa

15007000008Q Rocürsos Ordináftea»Nflo Vinculados úè Impostos

DoscWfio"''
SECRETARIA DE URBANISMO

1 I da Urbanismo

2023 Fundonamento e Manutenção do Departamaoto de Uftantstno

333903OÔ4000DOOO0O0 Maíarial para manutenção e consefváçao de estradas e vias

1S0070000080 Reoifsos Ordinários Nflo Vinculados da Impostos

Dota^ DeficrlgSo

SECRETARIA DE URBANISMO

1 Deparlamonlo do Urfaanlemo

2023 Fündooamonto o Manulonçao do Departamanio da Urfeanbmo

333903O54OOOQQOOO0O Matoriâl para manutonçAo o conservação do ostradaa o vias

17S37Q000080 Racuteos OrdinArios - Recufsoa Provenientes de Taxas. ContilbuIçSQS e Preços Públtcos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 28 (vinte e oito) dias, contados da liquidação da
nota fiscal, mediante a efetiva comprovação do recebimento definitivo do objeto, da conferência pela
fiscalização competente e da regularidade dos documentos fiscais e demais condições exigidas na
Ata de Registro de Preços. A nota fiscal somente será considerada apta para pagamento após o
devido ateste pela Administração, observadas as regras de liquidação da despesa pública e a
disponibilidade financeira do Município.

14.2. O fornecimento será realizado sob demanda, conforme emissão de Autorização de
Fornecimento, Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, sendo o
pagamento restrito aos quantitativos efetivamente solicitados^ entregues, medidos e aceitos pela
Administração.
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14.3. O pagamento somente será processado após o atesto, pelo gestor ou fiscal designado, do
efetivo recebimento definitivo e aceite das pranchas de eucalipto, bem como da regular apresentação
da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

14.4. O atesto ficará condicionado á verificação da conformidade do fornecimento com o Termo de

Referência, com a Ata de Registro de Preços e com a respectiva Autorização de Fornecimento,
Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, êspecialmente quanto ao
quantitativo solicitado, unidade de fornecimento em metro cúbico, dimensões, espécie da madeira,
qualidade, integridade física, condições de transporte, carga, descarga e demais requisitos
aplicáveis.

14.4.1. A comprovação da entrega poderá ocorrer por meio de documento idôneo vinculado à

respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem dé Fornecimento, inclusive
comprovante de recebimento, canhoto assinado, registro fotográfico, checklist, relatório de entrega,
medição do volume entregue ou outro documento equivalente exigido pela Administração.

14.5. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, divergência entre o documento fiscal e a respectiva
Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem de Fornecimento, inconsistência na
comprovação da entrega, ausência de atesto, divergência de quantitativo, entrega parcial não aceita,
desconformidade técnica ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará suspenso até a regularização pelo FORNECEDOR. Nessa hipótese, o prazo para
pagamento será contado a partir da efetiva liquidação da nota fiscal após a comprovação da
regularização, sem qualquer ônus para o ÓRGÃO GERENCIADOR.

14.6. Antes da realização do pagamento, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá verificar a manutenção
das condições de habilitação e regularidade do FORNECEDOR, na forma da lei, inclusive quanto à
regularidade fiscal, trabalhista e demais documentos exigíveis para a contratação. A constatação de
irregularidade poderá ensejar a adoção das providências cabíveis, observadas as disposições legais
e editalícias aplicáveis.

14.7. O pagamento será efetuado por ordem bancária, mediante depósito em conta corrente indicada
pelo FORNECEDOR, ou por outro melo admitido pela legislação vigente.

14.8. Considera-se como data do pagamento aquela em que constar como emitida a respectiva
ordem bancária.

14.9. O ÓRGÃO GERENCIADOR não se responsabiliza por despesas do FORNECEDÓR não
previstas no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou na respectiva
Autorização de Fornecimento, Ordem dê Compra ou Ordem de Fornecimento, correndo por conta
exclusiva da contratada todos os custos diretos e indiretos relacionados ao fornecimento, inclusive
aquisição, beneficiamento, tributos, fretes, seguros, transporte, carga, descarga, mão de obra,
equipamentos necessários ao descarregamento e demais encargos incidentes.

14.10. Os quantitativos previstos no Termo de Referência são meramente estimativos para o período
de vigência da Ata de Registro de Preços e serãó contratados conforme a necessidade do Município,
sendo objeto de faturamento e pagamento somente as pranchas de eucalipto efetivamente
solicitadas, entregues, medidas e aceitas, não vinculando a Administração à aquisição integrai das
quantidades estimadas.

14.11. Não haverá faturamento mínimo por Autorização de Fornecimento, Ordem deCompra, Ordem
de Fornecimento ou período, sendo vedada a cobrança de itens não solicitados, não entrègues,
recusados, entregues em desconformidade, bem como de quaisquer valores ou rubricas não
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previstos no Edital, no Termo de Referência ou na Ata de Registro de Preços.

14.12. A conferência para fins de recebimento, atesto, liquidação e pagamento será realizada por
fornecimento efetivamente atendido, observando-se, cumulativamente;

a) a conferência do quantitativo entregue em relação à respectiva Autorização de Fornecimento,
Ordem de Compra ou Ordem de Fornecimento;

b) a verificação das dimensões, da espécie da madeira e da unidade de fornecimento em metro

cúbico;

c) a análise da integridade física das pranchas, inclusive quanto à inexistência de apodrecimento,
ataques de cupins ou fungos, quebras, rachaduras excessivas, empenamentos acentuados, torções
ou defeitos que comprometam a utilização do material;

d) 0 aceite de qualidade e conformidade técnica, com atesto do fiscal ou gestor designado; e

e) a comprovação documental da entrega, mediante comprovante de recebimento e, quando exigido
pela Administração, checklist, registro fotográfico, medição do volume entregue ou outros
documentos de suporte.

14.13. O pagamento ficará limitado às pranchas de eucalipto efetivamente autorizadas, necessárias,
entregues, medidas e aceitas, dentro dos quantitativos definidos na respectiva Autorização de
Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem de Fornecimento. Não serão remunerados itens

entregues em quantidade superior à autorizada sem prévia anuência da Administração, itens
recusados por desconformidade, substituições ou reposições decorrentes de falha do fornecedor,
nem quaisquer fornecimentos realizados em desacordo com as condições pactuadas.

14.14. Caso se verifique, antes da entrega ou no curso da execução, a necessidade de acréscimo de
quantitativos em relação à Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem de
Fornecimento originariamente emitida, por circunstância superveniente devidamente justificada, o
FORNECEDOR deverá comunicar formalmente a Administração e solicitar autorização prévia e
expressa do gestor ou fiscal. O fornecimento adicional somente poderá ser realizado após a emissão
de autorização complementar, ou de nova autorização, contemplando o acréscimo autorizado e sua
respectiva motivação. A ausência de comunicação formal, autorização prévia e emissão do
correspondente instrumento administrativo inviabilizará o pagamento do excedente.

14.15. A eventual recusa total ou parcial das pranchas de eucalipto não autoriza o faturamento dos
itens recusados, devendo o FORNECEDOR promover a substituição, correção ou complementação
no prazo fixado pela Administração, sem ônus ao Município e sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.

14.16. O recebimento provisório, o atesto, a liquidação ou o pagamento não excluem a
responsabilidade do FORNECEDOR por vícios ocultos, defeitos supervenientes, desconformidades
posteriormente constatadas ou irregularidades relacionadas à origem, qualidade, integridade,
durabilidade ou adequação das pranchas fornecidas.

14.17. Para fins de pagamento, o volume das pranchas será apurado em metro cúbico, mediante a
fórmula largura x espessura x comprimento x quantidade de peças efetivamente entregues e aceitas,
sendo vedado o faturamento de volume não entregue, não medido, recusado ou não aceito pela
Administração
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

15.1. A execução do objeto será supervisionada peio ÓRGÃO GERENCiADOR, por meio do gestor
e do fiscai designados, com poderes para:

i — verificar a conformidade do fornecimento com o Editai, o Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e cada Autorização de Fornecimento, Ordem de Fornecimento, Ordem de Compra ou
instrumento equivaiente;

ii — acompanhar e registrar ocorrências reiativas à entrega, descarga, quaiidade, integridade física,

espécie da madeira, dimensões, voiume, condições aparentes de conservação e adequação das
pranchas de eucaiipto fornecidas;

iii — soiicitar esciarecimentos, documentos, registros fotográficos, comprovantes de entrega,
medições, reiatórios simpies ou demais elementos necessários à conferência do fornecimento;

IV — orientar quanto a ajustes operacionais relacionados à logística, transporte, carga, descarga,
movimentação inicial e entrega dos materiais no local indicado pela Administração; e

V — propor a adoção de advertências, glosas, recusas, substituições, complementações,
cancelamento do registro e demais providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações
assumidas.

15.2. A fiscalização prevista nesta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do

FORNECEDOR, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades no fornecimento,

especialmente quanto à origem legal da madeira, qualidade, integridade, espécie, dimensões,

volume, transporte, carga, descarga e adequação das pranchas de eucalipto entregues.

15.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao fornecimento, conferência, medição, registro,
comprovação da entrega, substituição, complementação ou correção de inconformidades deverão

ser prontamente atendidas pelo FORNECEDOR, sem ônus para o Município.

15.4. A fiscalização poderá rejeitar, no todo ou em parte, as pranchas de eucalipto fornecidas em

desacordo com o Edital, o Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços ou a respectiva
Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem dé Fornecimento. Os materiais

reprovados deverão ser substituídos, complementados ou corrigidos pelo FORNECEDOR, sem ônus

ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, salvo se a

Administração, de forma motivada, fixar prazo diverso em razão da urgência ou das características

do fornecimento, sem prejuízo da glosa dos itens recusados e da aplicação das sanções cabíveis.

15.5. A fiscalização da contratação será exercida por servidor formalmente designado como gestor

ou fiscal da Ata de Registro de Preços e/ou das contratações dela decorrentes, a quem competirá

dirimir dúvidas surgidas no cUrso da execução, registrar ocorrências, solicitar providências ao

FORNECEDOR e dar ciência de seus atos à Administração.
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15.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não implica corresponsabilidade da Administração. O
FORNECEDOR permanece integralmente responsável por quaisquer irregularidades, inclusive pelo
fornecimento de pranchas inadequadas, defeituosas, incompatíveis com as especificações, com

vícios aparentes ou ocultos, sem comprovação de origem legal quando exigida, ou que apresentem
resultado insatisfatório para a finalidade pretendida.

15.7. Nos preços registrados já se incluem todos os custos necessários ao integral cumprimento do
objeto, tais como aquisição, beneficiamento, seleção e fornecimento das pranchas de eucalipto,

acondicionamento, transporte, carga, descarga, movimentação inicial no local de entrega, mão de

obra, equipamentos eventualmente necessários à descarga, tributos, taxas, encargos e demais

despesas operacionais, não cabendo cobrança adicional por rubricas não previstas na Ata de

Registro de Preços, no Termo de Referência ou na respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem

de Compra ou Ordem de Fornecimento.

15.8. O responsável pelo atesto e aceite fará a fiscalização e conferência do fornecimento, verificando

a conformidade com a Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem de Fornecimento

quanto ao quantitativo, local e prazo de entrega, bem como quanto às especificações técnicas,

dimensões, unidade de fornecimento em metro cúbico, espécie da madeira, integridade física,

condições aparentes de resistência e ausência de apodrecimento, ataques de cupins ou fungos,

quebras, rachaduras excessivas, empenamentos acentuados, torções ou demais defeitos que

comprometam a utilização do material.

15.8.1. O atesto poderá exigir evidências objetivas, tais como comprovante de entrega/recebimento,
checklist, relatório simples de entrega, registros fotográficos, medição do volume entregue ou outros

documentos pertinentes, quando solicitados pela Administração.

15.8.2. Em caso de desconformidade, os itens serão recusados, com glosa do quantitativo rejeitado,

e a Nota Fiscal somente poderá ser emitida em relação ao quantitativo efetivamente entregue,
medido e aceito pela Administração.

15.9. O aceite, ainda que definitivo, não exclui a responsabilidade do FORNECEDOR quanto à
origem legal, qualidade, resistência, durabilidade, adequação técnica e conformidade do

fornecimento, cabendo-lhe sanar irregularidades detectadas no âmbito da Ata de Registro de Preços
e nos prazos definidos nO Edital, no Termo de Referência e neste instrumento.

15.10. Os quantitativos indicados na Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência têm caráter

estimativo para a vigência do registro de preços e serão demandados conforme a necessidade do

Município. Serão faturadas e pagas apenas as pranchas de eucalipto efetivamente solicitadas em

Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento ou instrumento

equivalente, entregues, medidas e aceitas.

15.11. Toda comunicação oficiai entre o FORNECEDOR registrado e o Município, por intermédio do

gestor ou fiscal da Ata de Registro de Preços, será realizada preferencialmente por e-mail indicado
no ato da assinatura da Ata, sem prejuízo de outros meios formais admitidos. Para situações
urgentes, poderá ser indicado canal adicional de contato.
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15.12. O descumprimento dos prazos e condições estabelecidos poderá ensejar o cancelamento do

registro de preços e a aplicação das sanções legais cabíveis, sem prejuízo da responsabilização por
eventuais danos causados à Administração ou a terceiros.

15.13. A execução do fornecimento e a emissão da respectiva Nota Fiscal ficam condicionadas

recebimento prévio da Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento ou

documento equivalente emitido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, contendo as informações
necessárias, inclusive item, quantitativo, local, prazo de entrega e demais orientações operacionais
pertinentes.

ao

15.14. O recebimento será realizado em duas etapas;

I — recebimento provisório, no ato da entrega, com conferência imediata do quantitativo, do local de
entrega, das condições aparentes das pranchas, da espécie da madeira e da compatibilidade iniciai
com a solicitação administrativa; e

II — recebimento definitivo ou aceite, após verificação da conformidade qualitativa e técnica das
pranchas de eucalipto, inclusive quanto às dimensões, volume, integridade, qualidade e demais
especificações exigidas, com registro do atesto pelo fiscal ou gestor designado.

15.15. O fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com o Termo

de Referência, com a Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento

com a Ata de Registro de Preços. Eventuais correções, substituições ou complementações por vícios,
falhas, avarias, quebras, rachaduras excessivas, empenamentos acentuados, torções,
apodrecimento, ataques de cupins ou fungos, dimensões divergentes, volume inferior ao autorizado,
ausência de comprovação exigida ou demais não conformidades deverão ser implementadas pelo
FORNECEDOR a partir da notificação formal do Município, no prazo do item 15.4, sob pena de glosa,
sanções e demais medidas cabíveis.

ou

15.16. O recebimento provisório ou o aceite definitivo não excluem a responsabilidade do
FORNECEDOR por prejuízos resultantes de fornecimento incorreto, inadequado, defeituoso, sem

origem legal cornprovada quando exigida ou em desacordo com as condições pactuadas

impedem a aplicação de glosa e daS demais sanções previstas.

15.17. O fiscal do contrato deverá adotar e manter registro específico de critérios de aceite e
qualidade do fornecimento, contendo, no mínimo;

nem

a) verificação da entrega conforme a Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem de
Fornecimento, quanto ao quantitativo, local e prazo;

b) conformidade com as especificações técnicas e padrões mínimos de qualidade definidos no Termo
de Referência;

c) conferência das dimensões, da espécie da madeira e do volume entregue em metro cúbico;
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d) verificação da integridade física das pranchas, especialmente quanto à ausência de

apodrecimento, ataques de cupins ou fungos, quebras, rachaduras excessivas, empenamentos
acentuados, torções ou defeitos que comprometam sua utilização;

e) verificação das condições de transporte, carga, descarga e movimentação observáveis no ato da
entrega:

f) verificação da documentação de origem legal da madeira, quando solicitada pela Administração; e

g) registro de ocorrências, recusas, glosas, substituições, complementações e prazos concedidos

para regularização, sem ônus para a Administração quando as falhas forem imputáveis ao
FORNECEDOR.

15.18. A obrigação do FORNECEDOR limita-se ao fornecimento, transporte, carga, descarga e

entrega das pranchas de eucalipto no local indicado pela Administração, não compreendendo
serviços de instalação, montagem, execução de obra, manutenção de pontes, fixação, assentamento,

adaptação de estruturas ou qualquer intervenção no local de utilização das pranchas, salvo previsão
expressa e específica em sentido diverso no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de
Preços ou na respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem de
Fornecimento.

15.19. O descarregamento das pranchas de eucalipto no local indicado será de responsabilidade

exclusiva do FORNECEDOR, devendo este dispor dos meios, pessoal, equipamentos e

procedimentos necessários à descarga segura dos materiais, sem ônus adicional ao Município.

15.20. A eventual necessidade de utilização de máquina, equipamento, veículo apropriado, pessoal
auxiliar ou qualquer outro meio necessário ao descarregamento e movimentação inicial das pranchas

no local de entrega não gerará direito a cobrança adicional, devendo tais custos estar incluídos no

preço registrado.

15.21. Para fins de recebimento, medição, atesto e pagamento, o volume das pranchas será apurado
em metro cúbico, mediante a fórmula largura x espessura x comprimento x quantidade de peças
efetivamente entregues e aceitas, sendo vedado o faturamento de volume não entregue, não medido,
recusado ou não aceito pela Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— MATRIZ DE RISCOS

16.1. A presente Matriz de Riscos tem por finalidade identificar, alocar e disciplinar o tratamento dos
principais riscos relacionados à execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela
decorrentes, especialmente quanto ao fornecimento sob demanda de pranchas de eucalipto,
serradas, sem tratamento químico, em diferentes dimensões, destinadas ao atendimento das

necessidades da Administração Municipal, especialmente para manutenção preventiva e corretiva de

pontes, passagens, estruturas de madeira e demais demandas públicas do Município de
Ituporanga/SC.
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16.2. A alocação de riscos prevista nesta cláusula observará a natureza do Sistema de Registro de
Preços, a execução sob demanda, a inexistência de obrigação de aquisição integral do quantitativo

estimado, a necessidade de autorização prévia para cada fornecimento e a remuneração apenas dos
materiais efétivamente solicitados, entregues, medidos, conferidos e aceitos pela Administração.

16.3. Os riscos ordinários da atividade empresarial, inclusive aqueles relacionados à organização
interna, capacidade de fornecimento, disponibilidade de madeira, planejamento logístico, transporte,
carga, descarga, mão de obra, equipamentos, variações normais de mercado, qualidade do material

e cumprimento das especificações técnicas, serão de responsabilidade do FORNECEDOR.

16.4. Os riscos decorrentes de fato exclusivo da Administração, tais como erro na emissão de

Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem de Fornecimento, indisponibilidade

injustificada do local previamente indicado para entrega, impedimento de acesso por ato

administrativo ou alteração unilateral da demanda já autorizada, serão suportados pela

Administração, sem prejuízo dã necessidade de comprovação e formalização nos autos.

16.5. Os riscos extraordinários, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, quando
devidamente comprovados e désde que impactem diretamente a execução do objeto, poderão

ensejar reprogramação de prazo, revisão de condições ou análise de recomposição econômico-

financeira, observada a legislação aplicável e mediante demonstração objetiva do nexo causai e do
impacto efetivo.

16.6. A obrigação do FORNECEDOR restringe-se ao fornecimento, transporte, carga, descarga e

entrega das pranchas de eucalipto no iocal indicado pela Administração, não abrangendo serviços
de instalação, montagem, execução de obra, manutenção de pontes, fixação, assentamento,

adaptação de estruturas ou qualquer intervenção no local de utilização das pranchas, salvo previsão
expressa e específica em sentido diverso no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de
Preços ou na respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem de
Fornecimento.

16.7. A ocorrência de qualquer evento de risco deverá ser comunicada formalmente pela parte que
dele tiver ciência, com indicação dos fatos, documentos comprobatórios, impactos na execução,
medidas de mitigação adotadas e providências necessárias.

16.8. A alocação de riscos prevista nesta matriz não afasta a responsabilidade civil, administrativa,

trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental ou técnica da parte que der causa ao evento, tampouco

impede a aplicação de glosas, sanções, indenizações, reequilíbrio econõmico-financeiro,

prorrogação de prazo ou cancelamento do registro, conforme o caso concreto e a legislação aplicável.

16.9. O reequilíbrio econõmico-financeiro somente será admitido quando demonstrada, de forma

objetiva e documental, a ocorrência de fato superveniente, extraordinário, imprevisível ou previsível
de consequências incalculáveis, com nexo direto entre o evento e o impacto econômico suportado,

não abrangendo variações ordinárias de mercado, falhas de planejamento, custos logísticos

previsíveis ou riscos próprios da atividade empresarial.,
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16.10. A Administração somente responderá por custos adicionais quando comprovado que
decorreram de fato exclusivo a ela imputável, devidamente formalizado nos autos, não sendo devidos

pagamentos por materiais, quantitativos excedentes, deslocamentos, descarga, movimentação,
substituições, complementações ou fornecimentos realizados sem autorização prévia e aceite da
fiscalização.

16.11. Quadro de alocação de riscos
Parte

N® V Como.sfiiííinifesfa/gatilho , Ôniis fiiiancciro/tratamento.Evento de risco -Mitigações / controlesresponsável ■
1 Demanda menor ou

maior que a estimada
Quantidade efetivainente requisitada
de pranchas inferior ou superior à
estimativa prevista no ETP/TR, em
razão da necessidade variável de

manutenção de pontes, passagens e
estruturas de madeira.

Administração,
quanto ao irsco de
demanda

Utilização do Sistema de Registro de
Preços; estimativa com base em
histórico de consumo; emissão de
AF/OC

necessidade.

Próprio do SRP: hão há direito à indenização
por não aquisição do quantitativo total
estimado; paga-se apenas o efetivamente
solicitado, entregue, medido e aceito.conformeapenas

2 Atraso na entrega por
fato do fornecedor

Atraso decorrente de ausência de Fornecedor Planejamento

fornecimento, transporte e descarga;
manutenção de capacidade
operacional compatível; controle
interno dos prazos da AF/QC.

prévio de Aplicação de multas e demais sanções; não
enseja reequilíbrio econômico-financeiro por
se tratar de ^ea ordinária do fornecedor.

planejamento, falta de material, falha
logística, indisponibilidade de
transporte, equipe de carga/descarga
ou organizaçãointerna.

3 Atraso por força
maior ou caso fortuito

externo

Enchentes, deslizamentos, bloqueios
gerais de vias, calamidade pública ou

evento imprevisível que impeça o
transporte ou entrega.

Compartilhado Comunicação formal e imediata;
comprovação documental do evento;

reprogramação da entrega afetada.

Possibilidade de prorrogação de prazo sem
multa, desde que comprovado o nexo causai;

eventual revisão somente se presentes os
requisitos legais.

4 Variação ordinária
custos de

fornecimento

Oscilações normais de preço da
madeira, combustível, frete, mão de
obra ou demais insumos.

Fornecedor Formação adequada do preço; gestão
de estoque; negociação com
fornecedores;
empresarial.

Não enseja revisão de preços; risco ordinário

do fornecedor absorvido no preço registrado.dos

planejamento

5 Aumento

extraordinário

imprevisível
custos

Choques abruptos de preço, ruptura
relevanteda cadeia de fornecimento,
desabastecimento generalizado ou
evento excepcional com impacto
direto no fornecimento.

Compartilhado,
para fins de
análise

Apresentação de dossiê de custos,
notas fiscais, memórias de cálculo,
pesquisas de mercado e
demonstração do nexo causai.

Poderá ensejar revisâo/reequilíbrio se
comprovados

extraordinário, imprevisível ou previsível de
consequências incalculáveis e impacto
efetivo.

e fato superveniente,
de

6 Entrega de pranchas
em desconformidade

dimensional

Pranchas entregues com largura,
espessura, comprimento ou volume
incompatíveis com o TR, Edital, Ata
ou AF/OC.

Fornecedor Conferência prévia antes da
expedição; controle dimensional;
separação dos itens conforme
solicitação administrativa.

Recusa total ou parcial; substituição sem
ônus ao Município; glosa dos itens
recusados; aplicação de sanções em caso de
reincidência.

7 Entrega de pranchas
com

aparentes

Materiais cora apodrecimento, cupins,
fungos, quebras, rachaduras
excessivas.

Fornecedor Seleção prévia das peças; controle de
qualidade; transporte adequado;
inspeção antes da entrega.

Rejeição e substituição integral das peças
defeituosas; custos de retirada, nova entrega
e descarga por conta do fornecedor.

defeitos

empenamentos

acentuados, torções ou defeitos que
comprometam o uso.

8 Fornecimento de

espécie de madeira
diversa

Entrega de madeira que não
corresponda à espécie exigida,
especialmente quando não se tratar de

eucalipto ou quando houver mistura
indevida de espécies.

Fornecedor Conferência da espécie da madeira;
documentação de origem; controle
interno de separação do material.

Recusa do material, substituição sem ônus,
glosa e aplicação de sanções cabíveis.

9 Ausência

comprovação da

origem legal da
madeira

de Fornecedor deixa de apresentar nota
físcal, documento de transporte,
autorização, licença ou documento
ambiental exigível quando solicitado.

Fornecedor Exigência expressa no edital/TR/ata;
manutenção de documentos de
rastreabilidade; conferência fiscal e
ambiental.

Recusa do material, suspensão de pagamento
até regularização, substituição se necessário,
glosa e sanções cabíveis.

10 Falha na descarga
pelo fornecedor

Fornecedor comparece sem pessoal,
veículo, equipamento ou meios
adequados para descarregar as
pranchas no local indicado.

Fornecedor Previsão expressa de que carga,
descarga e meios necessários estão

incluídos no preço; programação
prévia da entrega.

Reprogramação às expensas do fornecedor;
aplicação de sanções por atraso; vedada
cobrança adicional ao Município.

11 Acesso ao local de

entrega indisponível
Local fechado, ausência de

responsável pelo recebimentOi
bloqueio interno ou impossibilidade
de descarga por ato da Administração.

Administração Agendamento prévio; indicação de
responsável pelo recebimento;
comunicação tempestiva de
alterações.

Reprogramação sem multa ao fornecedor;

eventual custo adicional comprovado poderá
ser suportado pela Administração se houver
culpa exclusiva.

fato dapor

Administração
12 Erro material na

AF/OC
Autorização emitida com quantidade,
item, dimensão, local de entrega,
prazo ou infonnaçôes operacionais
incorretas.

Administração Dupla conferência da AF/OC;
validação pela unidade requisitante
antes do envio; comunicação formal
de retificação.

Correção da AF/OC sem penalidade ao
fornecedor; se houver custo comprovado
decorrente exclusivamente do erro

administrativo, poderá haver ressarcimento.
13 Fornecimento sem

AF/OC válida
Entrega realizada sem autorização

formal, em quantitativo superior ao
autorizado ou em local diverso sem

Fornecedor Exigir AF/OC antes de qualquer
entrega; conferência interna do
pedido antes da expedição.

Não haverá obrigação de pagamento pelo
excedente ou fornecimento não autorizado;
risco integral do fornecedor.

anuênciaprévia
14 Avaria ou sinistro

durante o transporte
Pranchas danificadas, extraviadas òu

comprometidas antes do recebimento
e aceite pela Administração.

Fornecedor Transporte
acondicionamento

adequado;

compatível;
utilização de veículos apropriados;
seguro, quando cabível.

Reposição sem ônus ao Município;
acionamento de seguro pelo fornecedor; sem
direito a reequilíbrio.

15 Acidente durante

carga, descarga ou
movimentação

Dano a bens públicos, servidores,
munícipes ou terceiros durante a
entrega ou descarga.

Fornecedor Equipe orientada;
equipamentos
observância de normas de segurança;
planejamento da descarga.

de Indenização e reparação integral dos danos às
expensas do fornecedor, sem prejuízo de
sanções.

uso

adequados;
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Parte ‘■,5
N“ Evento de risco - ■ Como se manifesta /gatilho ônus financeiro /.tratamento■ Mitigações / controlesresponsável/.
16 Condições

inadequadas de
armazenamento após
0 aceite

Pranchas danificadas após
recebimento definitivo por guarda,
movimentação ou uso inadequado
pela Administração.

Administração Orientação

armazenamento e movimentação; uso
de local adequado; controle do
material após aceite.

interna Perdas posteriores ao aceite e causadas por
ato da Administração não gerara obrigação
de substituição gratuita pelo fornecedor.

para

17 Vício oculto ou

defeito superveniente
Defeito não aparente no recebimento,
identificado posteriormente,
comprometa a utilização, resistência
ou durabilidade da prancha.

Fornecedor Controle de qualidade; seleção
prévia; responsabilidade por vícios
ocultos; rastreabilidade mínima do
fornecimento.

Correção, substituição bu ressarcimento,

conforme o caso, sem ônus ao Município,
respeitados os prazos e condições
legais/contratuais.

que

18 Não conformidade

técnica reiterada
Ocorrência repetida de entregas com
defeitos, dimensões incorretas,
qualidade inadequada, ausência de
comprovação de brigem ou
desconformidade com o TR.

Fornecedor Plano de ação corretiva; reforço de
controle de qualidade; substituição de
fornecedores internos ou ajuste
logístico.

Substituição sem ônus; multas progressivas;
possível cancelamento do registro e
convocaçãode remanescentes.

19 Incapacidade
operacional do
fornecedor durante a

Falência, encerramento de atividades,

incapacidade logística, financeira ou
operacional para atender às demandas.

Fornecedor Exigência de habilitação regular;
acompanhamento da execução;
manutenção das condições de
habilitação durante a vigência.

Cancelamento do registro; aplicação de
sanções; convocação de remanescentes ou

realização de novo procedimento, conforme
0 caso.

vigência da ARP

20 Medição
faturamento

Cobrança de volume não entregue,
não medido, recusado ou divergente
da fórmula largura x espessura x
comprimento x quantidade de peças
aceitas.

Fornecedorou Medição

conferência por m’; exigência de
documento fiscal compatível com o
volume efetivamente aceito.

recebimento; Glosa do volume não aceito; suspensão da
liquidação até correção da nota fiscal;
pagamento restrito ao material efetivamente
entregue, medido e aceito.

no

em

desacordo com o

volume efetivamente

aceito

16.12. A Matriz de Riscos acima não limita a atuação da Administração diante de outros eventos não
expressamente previstos, os quais serão analisados conforme a legislação aplicável, o Edital, o
Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços, o instrumento contratual ou equivalente e as
circunstâncias do caso concreto.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO

17.1. Compete ao FORNECEDOR adotar, manter e fazer cumprir todas as condições necessárias à
preservação da integridade física e da saúde de seus empregados, prepostos, colaboradores e

terceiros envolvidos, bem como à proteção do patrimônio público e de terceiros, durante as atividades

relacionadas ao fornecimento, acondicionamento, transporte, carga, descarga, movimentação iniciai

e entrega das pranchas de eucalipto, observando a legislação vigente, as Normas Regulamentadoras
aplicáveis e demais disposições pertinentes.

17.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR, por intermédio do gestor ou fiscal designado e mediante registro
formal, poderá determinar a suspensão da entrega, descarga, recebimento, aceite ou atesto, sempre
que verificar a inobservância de condições mínimas de segurança e saúde no trabalho, de requisitos
operacionais indispensáveis à adequada execução do fornecimento ou de normas aplicáveis ao
transporte, movimentação, carga e descarga dos materiais.

17.2.1. A suspensão prevista no item anterior não afastará a responsabilidade do FORNECEDOR

pelos atrasos, prejuízos ou descumprimentos que lhe forem imputáveis, sem prejuízo da aplicação
das sanções cabíveis.

17.3. O FORNECEDOR será responsável por eventuais atrasos, prejuízos, danos e custos

decorrentes da suspensão prevista no item 17.2, quando esta decorrer do descumprimento de
obrigações legais, normativas ou contratuais relacionadas à segurança do trabalho, à logística de
entrega, ao transporte, ao acondicionamento, á movimentação inadequada das pranchas, â ausência
de meios apropriados para descarga ou á utilização de procedimentos inseguros.

17.4. Compete ao FORNECEDOR cumprir integralmente as normas de segurança e medicina do

trabalho aplicáveis às atividades efetivamente desempenhadas no fornecimento, inclusive garantindo
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condições seguras de transporte, carga, descarga e movimentação das pranchas de eucalipto,
fornecendo e exigindo o uso de EPIs e EPCs adequados, quando necessários, bem como

promovendo orientações e treinamentos internos compatíveis com a natureza dos materiais, sem

qualquer ônus ao Município.

17.5. O FORNECEDOR deverá assegurar que seus empregados, prepostos e colaboradores

observem padrões mínimos de organização, segurança, cautela e limpeza durante a entrega,
descarga e movimentação dos materiais, prevenindo acidentes, danos ao patrimônio público,
obstruções indevidas, interferências na rotina administrativa do local de entrega e outras ocorrências

que possam comprometer a execução regular do objeto.

17.6. O FORNECEDOR deverá diSpor, às suas expensas, dos meios, pessoal, veículos,

equipamentos e procedimentos necessários ao transporte, descarga e movimentação segura das
pranchas de eucalipto no local indicado pela Administração, não sendo admitida cobrança adicional

por tais atividades, por integrarem o custo do fornecimento.

17.7. O FORNECEDOR deverá manter e apresentar, quando solicitado pela fiscalização, a
documentação relacionada à segurança e saúde do trabalho e às condições legais de execução da
atividade, incluindo, quando cabível, comprovantes de regularidade, certificados, licenças,
autorizações, comprovantes de treinamento, registros de entrega de EPIs e demais documentos

exigíveis em razão da natureza das atividades de transporte, descarga e movimentação dos
materiais.

17.8. A entrega das pranchas de eucalipto deverá observar as condições de acesso, circulação e
operação do local indicado pela Administração, devendo o FORNECEDOR adotar as cautelas

necessárias para evitar danos a vias internas, estruturas existentes, equipamentos públicos,

servidores, munícipes e terceiros eventualmente presentes no local.

17.9. O FORNECEDOR responderá integralmente por danos materiais, pessoais ou operacionais
causados ao Município ou a terceiros em razão de falhas no transporte, carga, descarga,
movimentação, acondicionamento, manuseio inadequado das pranchas ou inobservância das

normas de segurança aplicáveis, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.

17.10. A obrigação do FORNECEDOR restringe-se ao fornecimento, transporte, carga, descarga e

entrega das pranchas de eucalipto no loCal indicado pela Administração, não abrangendo serviços

de instalação, montagem, execução de obra, manutenção de pontes, fixação, assentamento,

adaptação de estruturas ou qualquer intervenção no local de utilização das pranchas, salvo previsão
expressa e específica em sentido diverso no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de
Preços ou na respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou Ordem de
Fornecimento.

17.11. O FORNECEDOR deverá adotar Cautelas adequadas para evitar que a descarga ou

movimentação inicial das pranchas cause obstrução de acessos, prejuízo à circulação de veículos e

pessoas, danos ao pavimento, calçadas, áreas públicas, bens municipais ou propriedades de

terceiros, responsabilizando-se por eventual reparação decorrente de sua atuação.
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17.12. A eventual necessidade de utilização de veículo apropriado, pessoal auxiliar, equipamento ou

qualquer outro meio necessário à descarga e movimentação inicial das pranchas no local indicado
não gerará direito a cobrança adicional, devendo tais custos estar incluídos no preço registrado

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - A Prefeitura Municipal de Ituporanga não se responsabiliza, em hipótese alguma, por
penalidades, acréscimos, autuações ou quaisquer ônus decorrentes de tributos indevidamente

recolhidos, omitidos ou calculados incorretamente pelo FORNECEDOR, sendo de sua exclusiva

responsabilidade o cumprimento das obrigações tributárias e acessórias.

18.2 A criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais após a apresentação das
propostas, cuja incidência seja direta e comprovadamente vinculada ao preço contratado, poderá
ensejar revisão dos preços, para mais ou para menos, quando cabível, observada a legislação
aplicável e a demonstração do impacto. Alterações de tributos de repercussão indireta, bem como
encargos trabalhistas ordinários, não implicarão revisão automática dos preços registrados,
ressalvadas as hipóteses legais expressas.

18.3 Durante a vigência da ARP, caso o Município venha a usufruir de isenção ou benefício fiscal
que impacte a emissão de documentos fiscais, comunicará o FORNECEDOR para que este adote
as providências necessárias ao correto cumprimento das obrigações acessórias relacionadas,
quando aplicável.

18.4 O FORNECEDOR deverá comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, imediatamente e por
escrito, tão logo tenha conhecimento, quaisquer alterações relevantes de natureza flscal/regulatória,
inclusive orientações administrativas de caráter interpretativo, que possam ter reflexos financeiros
comprovados na execução da ARP, para análise e providências nos termos legais.

18.5 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta ARP, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de expediente no Município, salvo
disposição expressa em contrário.

18.6 A presente Ata de Registro de Preços é regida, em todos os seus termos, pela legislação
federal aplicável às licitações e contratos administrativos, especialmente a Lei n° 14.133/2021, pelos
preceitos de direito público, aplicando-se, supletiyamente, os princípios da teoria geral dos contratos
e as disposições de direito privado, quando compatíveis.

18.7 O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá promover alterações unilaterais na ARP, quando
legaimente cabíveis, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os
direitos do FORNECEDOR e observadas as hipóteses, limites e formalidades previstos na Lei n°
14.133/2021

18.8 - A presente ata de registro de preços está vinculada ao Edital de Pregão eletrônico n° 23/2026,
do Processo de Licitação n° 278/2026 dele fazendo parte integrante para todos os fins e efeitos.

18.9 - As partes elegem o foro da Comarca de Ituporanga-SC, para dirimir quaisquer dúvidas
surgidas da aplicação deste instrumento. E, por estarem assim ajustados, assinam o presente
instrumento.

18.10 - Incumbirá à ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a publicação deste instrumento
termos e condições previstas na Lei n° 14.133/21

nos
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - TERMO DE COMPROMISSO N.® Õ61/2026

PROCESSO LICITATÒRIO: 033/2026

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 016/2026 - SRP

COMPROMISSSO: Entre as partes abaixo nomeadas e qualificadas, fica ajustado para . ser
cumprido na execução do objeto deste Termo de Compromisso, referente ao processo epigrafado,
conforme conclusão do julgamento na Sessão Pública.

COMPROMITENtE: MUNICÍPIO DE ALAGOA, através da Prefeitura Municipal de Alagoa/MG,
situada à Praça Manoel Mendes de Carvalho, n°.164 - Centro, Alagoa - MG, inscrita no CNPJ sob
n°. 18.186.346/0001-91, neSse ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. SEBASTIÃO MENDES
PINTO NETO, RG M-3.838.886-SSP/MG e CPF 714.'l00:316-91.

COMPROMISSÁRIA: PALACIO DA MADEIRA ITAMONTE LTDA - CNPJ: 23.799,989/0001-40,

com sede à Rua Domingos Méssora, n° 166, bairro Berta, na cidade de Itamonte, MG CEP 37466-
000, neste ato representada pelo Sr. THARCIO HENRIQUE ALVES, brasileiro, solteiro, empresário,
residente na a ESTRADA CONQUISTA, número SN, bairro /distrito SERRARIA, município
ITAMONTE - MINAS GERAIS, CEP 37.466-000, RG n° MG13170483, SSPMG e CPF n°

071.657.206-00.

DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E/OU AQUISIÇÃO
DE PEÇAS DE EUCALIPTO TRATADO (VIGAS, TABUAS, CAIBROS, MOURÃO, POSTE), PÓ
SERRAGEM DE MADEIRA, ENTRE OUTROS ITENS DE MADEIRA PARA ATENDER EVENTUAIS

NECESSIDADES DO município DE ALAGOA/MG.

1.

1.1,

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
O preço registrado, as especificações do objeto, aS quantidades mínimas e máximas de

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) prõposta(s), estão descritas logo
abaixo:

2.

2.1.

Valor Total de R$ 262.292,90 (duzentos e sessenta e dois mil, duzentos e noventa e dois reais

e noventa centavos!

Número Descrição Marca Unid. Qtd. VIr Unit. VIr Desc. VIr Total

PRÓPRIA -1 CAIBRO DE MADEIRA DE

EUCALIPTO 6X6
500,0000 4,7000 2.350,00

2 FORRO PINUS CJ- 200,0000 37,1100 7.422,00
MOURÃO DE EUCALIPTO

TRATADO 08/10 2,20M
MOURÃO DE EUCãLIPTO

TRÃTÃDO 12/14 2,20M-
MOURÃO DE EUCÃLIPTO
TRÃTÃDO 18/20 2,50M

prOpriã -3 500,0000 16;3900 8.195,00

PRÒPRIÃ r4 800,0000 25,6600 20.528,00

PROPRIÃ -5 500,0000 85,3000 42.650,00

6 PROPRIÃ -PEÇÃ DE MADEIRã DE 300,0000 9,9000 2.970,00

Praça Manoel Mendes de Carvalho, 164 Centro - ALAGOA - MG CEP 37.458- 000

Telefax 135] 3366 - 1448 | 1449
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EUCALIPTO 6X12

7 Porta Lisa Verniz - 210 x 70

Folha De Porta Madeira

Lisa 210x70cm Espessura
3,5cm

CJ- 50,0000 219,7600 10.988,00

8 Porta Lisa Verniz - 210 x 80

Folha De Porta Madeira

Lisa 210x80cm Espessura
3,5cm

CJ- 50,0000 219,7600 10.988,00

PRÓPRIA -9 POSTE DE EUCALIPTO

TRATAD014/16 4M
80,0000 108,1200 8.649,60

PRÓPRIA -10 PÓSTE DE EUCALIPTÓ

TRATADÓ 14/16 5M
80,0000 142,4200 11.393,60

PRÓPRIA -11 PÓSTE DE EUCALIPTÓ

TRATADÓ 14/16 6M
80,0000 167,9200 13.433,60

PRÓPRIA -12 PÓSTE DE EUCALIPTÓ

TRATADÓ 18/20 6M
40,0000 293,3400 11.733,60

PRANCHÃÓ DE

EUCALIPITÓ 20X6X4

PRÓPRIA -13 200,0000 82,8500 16.570,00

PRÓPRIA -14 PRANCHAÓ DE

EUCALIPTÓ 20X5X3,5
200,0000 70,9600 14.192,00

PRÓPRIA -15 Régua Eucalipto Tratada
4,00m X 12cm x 2,5cm

Régua de eucalipto tratada
medindo (C x L x E) 4,00m
x 12cm X 2,5cm

1.000,0000 30,8800 30.880,00

PRÓPRIA -16 RIPA DE EUCALIPTO 2X5

-2CMX5CM
500,0000 2,4200 1.210,00

PRÓPRIA -17 SERRAGEM DE

EUCALIPTÓ
150,0000 116,4500 17.467,50

PRÓPRIA -18 Tabua - 20cm x 3m Tabua 300,0000 26,4600 7.938,00
pinus 20cm x 3m

PRÓPRIA -19 Tabua-25cmx3m 300,0000 34,3000 10.290,00
Tabua pinus 25cm x 3m

PRÓPRIA -20 Tabua - 30cm x 3m

Tabua pinus 30cm x 3m
300,0000 41,4800 12.444,00

I - Requisitos necessários para a contratação:
Padrões de Qualidade: Os materiais fornecidos deverão atender rigorosamente a

todos os padrões de qualidade, rendimento e desempenho aplicados ao objeto licitado,

sendo vedada a entrega de produtos de qualidade inferior ou que comprometam a

eficiência dos serviços públicos;

Conformidade Legal e Sanitária: Os produtos ofertados e entregues deverão

atender, obrigatoriamente, a todas as disposições legais e normas técnicas vigentes

emanadas pelos órgãos competentes, tais como a Agência Nacional de Vigilância

Sanitária (ANVISA), o Ministério da Saúde e o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade

e Tecnologia (INMETRO);

Acondicionamento e Embalagem: Os produtos deverão ser acondicionados em

embalagens originais de fábrica, apropriadas e invioladas, de acordo com as normas

técnicas aplicáveis para cada tipo de insumo, garantindo a proteção contra umidade,

contarninação ou vazamentos durante o transporte e o armazenamento;

Praça Manoel Mendes de Carvalho, 164 Centro - ALAGOA - MG CEP 37.458- 000

Telefax (35) 3366- 1448 | 1449
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V' Prazo de Validade Mínimo: Nó ato da entrega, os materiais de consumo

(especialmente os itens de copa, cozinha e saneantes químicps) deverão apresentar um
prazo de validade residual de, nó mínimo, 12 meses e/ou no mínimo 2/3 (dois terços) de
sua validade total, a contar da data de recebimento;

Logística de Entrega Parcelada: O fornecimento dos bens será efetuado de forma

parcelada, de acordo com as necessidades e requisições expedidas pelas Secretarias

Municipais, devendo a contratada realizar a entrega no local indicado pelo município
dentro do prazo máximo de 10 dias úteis após o recebimento da nota de empenho
ordem de fornecimento;

Gritérios de Rejeição e Substituição: A Administração Municipal reserva-se o direito

de rejeitar, no todo ou em parte. Os produtos que forem entregues em desacordo com as

especificações do edital, com embalagens danificadas, sinais de adulteração ou validade

expirada. Nesses casçs, a empresa contratada deverá providenciar a substituição dos

itens recusados, sèm qualquer ônus para o Município de Alagoa/MG, no.prazo máximo
de 48 horas;

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
V Termo de Referência, editaf e demais anexos;

A Proposta Técnica e Comercial;

Local de entrega/execução: Prefeitura Municipal de Alagoa/MG - Praça Manoel Mendes de
Carvalho, n°164 - CEP: 37458-000.

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Alagoa/MG

Além do gerenciador, não há outros órgãos e entidades públicas participantes do registro de

✓

ou

2.2.

2.3.

3.

3.1.

3.2.

preços.

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da süa

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso,
nos molldes do art. 84 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.1.1. O contrato decorrente da atá de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no mornento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem cómo a previsão, np plano plurianúal, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.

4.1.

5.

5.1.

Praça Manoel Mendes de Carvalho. 164 Centro - ALAGOA - MG CEP 37.458-000
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5,1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibiiidade dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada peio órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de
2021.

5.2.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vaiidade
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
0 art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formaiização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto no editai ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.5. A atá de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital.

5.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facuitada a realização de iiçitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

ALTERAÇÃO OU ATUALI^ÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações;

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incáiculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos.da alínea "d” do inciso ii do caputdoart. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, aiteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuaiidade e o índice

previstos para a contratação;

6.

Praça Manoel Mendes de Carvalho, 164 Centro - ALAGOA - MG CEP 37.458- ÔOO
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6à1.3.2.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará ó fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

ÜsigEaüÜ

7.

7.1.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, ó gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro dê preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as Obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ào
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, b pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas ha ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

ao

7.2.

Praça Manoel Mendes de Carvalho, 164 Centro - ALAGOA - MG CEP 37.458- 000
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cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços não poderão ser remanejadas, uma vez que não existe outros órgãos participantes.

8.1.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:9.1.

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado.

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.I.4.I. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sahção.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesá.

9.2.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação.

9.3.

9,4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

Praça Manoel Mendes de Carvalho, 164 Centro - ALAGOA - MG CEP 37.458- 000

Telefax (35) 3366- 1448 | 1449

Site www.ainooa.mQ.aov.hr
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determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maipr; oú ,

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de rriercado tornar--se

superior ou inferior ao preço registrado.

DA FÔRMA DE FÓRNECIMENTO

10.1. A COMPPROIVIISSÁRIA obriga-se a fornecer a COMPPROMITENTE os itens descritos

neste termo de compromisso, pafceladamenfe, em até 15 (quinze) dias corridos, após recebimento
da autorização de fornecimento—AF, sem quantitativos mínimos, podendo haver mais de um pedido
dentro do mesmo mês.

10.

DO PAGAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

O pagamento rêferente aos produtos fornecidos pela empresa vencedora do certame

licitatório deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da competente nota fiscal,
e 0 atesto do servidor responsável pela fiscalização do contrato.

11.1.1. Ficam designados como gestor e fiscal de contrato os seguintes servidores:
a) Gestor de Contrato: André Salomão de Almeida

b) Fiscal de contrato: Viviane Maria Elias

í 1.2. A cada Nota Fiscal apresentada deverá ser apresnetâda, sem rasura, em letra bem legível
em nome da Prefeitura Municipal de Alâgoa - MG,,CNPJ n.*^ 18.186.346/0001-91, o número de sua.

conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido

pela remuneração apurada, e numero do processo licitátorio, bem como apresentar os seguintes
documentos:

a) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e á Dívida Ativa da União;

c) Certidão Negativa de Débitos Tributários (CNDT).

11.2. Os pagamento será realizado somente através de transferência eletrônica ou depósito em
conta. .

11.

11.1.

12. DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta,

a) Advertência pêlo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município, na
entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda

intermediário ou de substituição/reposição;

12.1.

que inicial.

Praça Manoel Mendes de Carvalho, 164 Centro - ALAGOA - MG CEP 37.458- 000

Telefax (35) 3366 - 1448 | 1449

Site www‘.( 10Q.mQ:< ■br
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b) Multa de 10% do total da ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez)
dias corridos e sem prejuízo para o Município;

c) Multa de 05% (cinco por cento) do valor total da ordem de compra/serviço em caso de
reincidência da conduta prevista na alínea a;

d) Multa de 15% do total da ordem de compra/serviço para o caso de reincidência da conduta

prevista nâ alínea b;

e) Multa de 10% do total do instrumento contratual para o caso de execução imperfeita do
objeto, ou nos casos em que o licitante se recusar a assinar o contrato ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

f) Multa de 20% do instrumento contratual em situações que acarretem prejuízo a

Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que
inicial, intermediário ou de substituição/reposição, sem prejuízo de eventual obrigação de
reparação ao prejuízo causado à Administração ou ao erário;

g) Multa de 30% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço caso a mercadoria,

serviço ou obra não seja entregue e a empresa se negue a entregar em prazo superior a 20

dias corridos a contar da advertência por atraso prevista na alínea a desta cláusula sem

prejuízo de eventual obrigação de reparação ao prejuízo causado à Administração ou ao
erário;

h) Multa de 10% do valor total do instrumento contratual e extinção/cancelamento unilateral do

referido instrumento, em caso de reincidência das condutas previstas nas alíneas e, f, ou g,
ou em casos de terceira incidência das condutas previstas nas alíneas a ou b;

i) Impedimento de licitar e contratar, nos casos de terceira incidência de qualquer uma das

alíneas anteriores, nos termos do art. 156, §4°, da Lei 14.133/21, ou nos casos em que a
adjudicatária se recusar a assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo constatado erros insanáveis,

perda de recursos de convênios pelo não cumprimento do objeto, perda de datas de eventos,

entre outras ações que comprometam o andamento dos serviços da Administração nos
termos do art. 156, §5°, da Lei 14.133/21;

12.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado
a ata.

12.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.

Praça Manoel Mendes de Carvalho,, 164 Centro - ALAGOA - MG CEP 37.458- 000

Telefax (35) 3366-1448 | 1449

iv.br
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12.3.

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 - As despesas com o fornecimento do objeto licitado neste Edital correrão à conta dos

provenientes das seguintes dotações orçamentárias:

3.3.90.30.00.2.03.01.20,122.0005.2.0012 - 1.500.000 - GESTÃO DA SEC. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

14. CONDIÇÕES GERAIS
14.1.

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e demais ANEXOS do Edital.

14.2. Fica eleito o foro da comarca de Itamonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir quaisquer
questões oriundas deste contrato.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, quê, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelaS partes.

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

recursos

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

Alagoa, 12 de agosto de 2026

K3osigNer roosigNerAssinatura. Avançada
Assinatura Avançada

SEBASTIAO MENDES PINTO NÉTÕ

CPF: ***.160.316-**

12/08/2026

THARCIO HENRIQUE ALVES

CPF: ***.657.206-**

13/08/2026
QlSerpro ^Seipio

COMPROMITENTE

MUNICÍPIO DE ALAGOA
COMPROMISSÁRIA

PALACIO DA MADEIRA ITAMONTE LTDA

roosigner Assinatura Avançada

JULIANO DINIZ DE OLIVEIRA

CPF: ***.549.416-**

12/08/2026 Osefpro

Visto; Juliano Diniz de Oliveira

OAB/MG 119.994

Praça Manoel Mendes de Carvalho, 164 Centro - ALAGOA - MG CEP 37.458- 000

Telelax (35) 3366-1448 | 1449
I
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TESTEMUNHA

N3osigNer t^sigNerAssinatura Avançada Assinatura Avançada

MICHELLE LOPES DE MATTOS PAULA SANl

CPF: ***.933.178-**

12/08/2026

ADRIANO FELIPE VIEIRA DE BARROS

CPF: **+.142.396-**

12/08/2026
^Serpro í^Sefpro

JLl. M.

CPF: CPF:

Praça Manoel Mendes de Carvalho, 164 Centro - ALAGOA - MG CEP 37.458- 000

Telelax (35) 3366- 1448 | 1449

Site www.alaaoa.mo.Qov.br
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0 que você procura? Q

Instalpçôg?, Madeiras > Eucalipto

MADEIRAS DE EUCALIPTO SERRADO

Visualizações: 13671 (Cód, 81724)

Tipo: Novo Domingos Martíns/ES

R$ 1.350,00
M’

Fale com o anunciante

ox anúncios do vendedor Denunciar

}

Descrição

PONTALETES E MADEIRAS PRÉ CORTADAS PARA PALLETS

MADEIRAS PARA EMBALAGENS, ENGRADAMENTO, DORMENTES PARA FERROVIAS, AMVS, PONTALETES.

Fale com o anunciante

Seu nome

Seu e-maíl

Seu telefone

; Seu CEP

. Olá, Gostaria de mais informações sobre o produto.

Quais as suas áreas de atuação?
O Agrícultoría)

D Agrônomoía)

□ Co'rretor(a)

□ Criação da Animais

G Empfesário(a)

O Estudante

O Nao faço parte do agronegócio

O Veterínáfio(a)



Pergunta;
• 27/01/202322:2^44

[Visível somente ao vendedor]

Resposta:
08/02/202316:35:17

■ Entraremos em contato. Obrigada!

Pergunta:
21/01/202311:25:10

Tenho muitas madeiras de todos os tipos pra vender barato.

■ Resposta:
25/01/2D23 08:17:39

Contato realizado peio telefone. Obrigada!

Pergunta:
25/11/202210:16:47

eucaiiplto serrado entre em contato comigo o mais rapído

• Resposta;
06/12/202213:32:19

Entraremos em contato. Obrigada!

Buscar também por:

MADEIRAS } (^ADEIHAS EUCALIPTO ) ^ MADEIRAS SERJÍADO )(: )í )(EUCALIPTO INSTAUÇCES em domingos MARTINSEUCALIPTO SERRADO- SERRADO

INSTALAÇÕES NO ESPÍRITO SANTO ')

Utilidade MPRurat V

Informações V

Interatividade

Ajuda V

Publicidade / Báimers V

Formas de pagamento

VISA Ceio

Nossas redes

O © © D

UFRURAL
leHccocio

MF Rural • Mercado Fisíco Rural - Rua Sete de Setembro. 1440- Bairro Alto Cafezal, CEP; 17302-020, Manlía/SP • Eraell

CNRi: 07 091i,169/000v8fc

E-mall; mftural^imfrvral.com.br



Malena.s da ConsiRjçao

(n) Home > Madeiras > Ripa De Eucalipto 2,5cm X 2,Sem X 540cm

Compre pelo VVhatsÂpp

h

1



í

Corapre pelo WhatsApp

Xr 3
/



j à ¥istaD

Devido às suas características, como resistência, durabilidade

e baixo custo, a ripa de eucalipto é bastante utilizada na

construção de telhados, como estrutura de suporte para

telhas e coberturas, além de ser empregada em outras

aplicações, como na confecção de cercas, estacas, postes e

mourões. Além disso, a ripa de eucalipto também pode ser

utilizada na fabricação de móveis rústicos, artesanatos e

utensílios domésticos.

(9 Comprar via WhatsApp

Marca:

Descrição ; Vídeo

Ripa de Eucalipto 2,5cm x 2,5cm x 540cm

Ripa de eucalipto é um tipo de madeira obtida a

partir do tronco do eucalipto, uma árvore comum em

diversas regiões do mundo. A ripa é uma tábua fina e

estreita, geralmente com espessura entre 1 e 3

centímetros e largura variável, que é utilizada em

diversas aplicações, como na construção civil, na

fabricação de móveis e na agricultura, entre outras.

Devido às suas características, como resistência,

durabilidade e baixo custo, a ripa de eucalipto é

bastante utilizada na construção de telhados, como

estrutura de suporte para telhas e coberturas, além

de ser empregada em outras aplicações, r

confecção de cercas, estacas, postes e mi pelo WhatsApp
Além disso, a ripa de eucalipto também pode ser

utilizada na fabricação de móveis rústicos,
artesanatos e utensílios domésticos.

! -



Ferramentas

Iluminação

Banheiro

Materiais Hidráulicos

EPIse Limpeza Pesada

Cartões e Redes Sociais

¥iSÂ yjcitro
k

m
m mr

Siga a gente

f © s ct

© Copyright 2026. DIVIA Marketing Digital. Todos os Direitos Reservados

90.344.631/0001-10 - VIVIAN MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

Compre pelo WhatsApp

ti I



[Qsíalacôes M3.r.fi5iras > 'Pinus.

Madeira de Pinús

t
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Visualizações; 10964 (Cód, 191979)

Tipo; Novo Críciúma/SC

R$1.350,00

Fale oorn o anutscíarUe

D 0 A BeomclatOí

t

r

b

Descrição

TABUAS de pinus CAIXARIA construção civil valor entregue em são PAULO

TÁBUAS DE CAIXARIA DE PÍNUS

TABUAS DE 30,26,20, IS, 10, COM 3 METROS DECOMPRIMENTO R$1.350,00
VALOR ENTREGUE EM SÃO PAULO

Fale com o anunciante

Seu nome

Seu e-mail

Seu telefone

Seu CEP

Ólá, Gostaria de mais informações sobre o produto.



Boa tarde, atendem minas, sou representante?

Rospostíi:
25/08/2025 MÁZM

Atendemos sim vou chamar vc no w

Pergunta:
29/05/2025 14;Ü0ni

Boa tarde. Voces vendem pinus verde? São serraria ?

Re,s posta:

25/08/2025 t2'44-05

Boa tarde sim somos serraria!! Vendemos tabua para caixarial!

Pergunta:
29/05/202512:26:22

OI boa tarde. Seria serraria de Pínus verde ?

Resposta:
2S/C8/2025 J2-59.24

Sirn

Buscar também por;

/■ ' '\ /'■■““ 'N / \ -'x .
MADEIRA ) MADEIRA PINÜS ) PlNUS ] (INSTALAÇÕES EM CRICIÚMA ) í INSTALAÇÕES EM SANTA )CATARINA

Utilidade MF Rural V

Informações

Interatividade

Ajuda V

Publicidade / Qanners

Formas de pagamento

Cel'5V/SA

Nossas redes

© O D

mPRUMAL

MP Rural • Mefcado FIstco Rural - Rua Sele de Seiembro, 1440 • Balíro Alto Caferal. CEP: 17502-020. Matfifa/SP • BiasH

CNPJ:07 095.159/0001-66

E-mnit nsfruralfflmfmral.com.br
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QBusque aqui os seus produtos

Home > Madeiras e forros > TABUA CAIXARIA 20CM,
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R$ 23,90

B Comprar agoraPor un



Madeiras e Forros - SKU: 4321 /Cód. Original: 7017784462286

TABUA CAIXARIA 20CM (CÚBICO 66 PC)

Disponibilidade: Em estoque Marca: GERAL

Quantidade:

1 Un +

Ainda não há avaliações
Avaliar produto >

☆☆☆☆☆

Adicionar ao carrinho

Cb Consultar frete:

Digite seu CEP Buscar

Não sei meu cep

© Descrição

20CM (CÚBICO 66 PC)

< Compartilhe este Produto: ©X©Q

R$ 23,90
Por un



Fale Conosco

•í.

r 07:30 -12:00 e 13:15 às 18:15,2.

r, 3 b. s2>. 07;30 ès 12:00

} .fv Sor r-f-.ilõ à ,'■* ’s; 07:30 ás 18:30V' -f, 0 f

'áo 08:00 eis 13:00]

^-5S (47) 3368-9501

B contato@tltomc.corti.br

Caftas Crédito Boiôto b©' ca:l€ÍÍ
3

■llllll , , Googte
■V> i j.j » ,BOLSTO

Whatsapp >

TITO CASA E CONSTRUCAO LTDA - CNP3: 04.844.358/0001-51

Todos os direitos reservados

TITO CASA E CONSTRUCAO LTDA - 2026

Desenvolvido por:

I

jN..,

R$ 23,90
Por un



Prefeitura Municipal de Piên - 2026

Classificação por Fornecedor

Pregão - Uso até 30/04/26 76/2024equipiQno

Página: 1

Item Produto/Servigo UN Quantidade Status Marca Mõdelo Preço Unitário Prego Total Sei

iCíi nc-

r as
e

'i s
,V

II lüií*;

I Lote 001
87.637-,50,', ^

1 16419 EUCALIPTO

SERRADO
MP 112.5000 Classificado EUCALIPTO Lr^/POiOOOp 87.637,50m

■ Lote 002
1 984.50

' 1.984,50

~ 1

1 24571 Ripa de eucalipto
2,5cmX 5,0om 2= qualidade

MT 1050.0000 Classificado [ 1,8900EUCALIPTO I

Loto 003
10.005,00

ia065,00~"’ •"16424 TÁBUA DE PINUS
COM 20CM DE LARGURA

PARA CAIXARIA

1 MP 11.0000 Classificado PINUS TÁBUA

fLotepOif"^ 29.212,50

29.212,50
1 16419 EUCALIPTO

SERRADO
MP 37.5000 l ;77S;Õ0ü0^:k3Classificado EUCALIPTO

VALOR TOTALl 126.899,50

Emitido por: Thais Becker de Souza, na versãoil 08/09/2026 10:18:40



if BANOa^CÍMUÍAL
BRAStL

Acesso público
08/09/2026 - 10:20

[CALFWP302]

Calculadora do cidadão

Início Calculadora do cidadão Correção de valores

Resultado da Correção pelo INPC (IBGE)

Dados básicos da correção pelo INPC (IBGE)

Dados informados

Data inicial

Data final

Valor nominal

Dados calculados

índice de correção no período
Valor percentual correspondente
Valor corrigido na data final

12/2024

07/2026

779,00 ( REAL )R$

1,08048250

8,048250 %

841,70 ( REAL )R$

*0 cálculo da correção de valores pelõ IGP-M foi
atualizado e está mais preciso. Saiba mais clicando aç]ui.



.f»-BANCO CINTRAL
hyr'DO BRASIL

Início ••> Calculadora dp cidadão Correção de valores

Acesso público
08/09/2026 - 10:21

[CALFW0302]

Calculadora do cidadão

Resultado da Correção pelo IGP-M (FGV)

Dados básicos da correção pelo IGP-M (FGV)

Dados informados

Data inicial

Data final

Valor nominal

Dados calculados

índice de correção no período
Valor percentual correspondente
Valor corrigido na data final

12/2024

07/2026

1,89 ( REAL )R$

1,01951600

1,951600 %

1,93 ( REAL )R$

*0 cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi
atualizado e está mais preciso. Saiba mais ciicando

â^‘6o^ ^ 5’,oo



4 c banco central
*4f^'DO BRAStL

Início ■•> Calculadora do cidadão Correção de valores

Acesso público
08/09/2026 - 10:21

[CALFW0302]

Calculadora do cidadão

Resultado da Correção pelo IGP-M (FGV)

Dados básicos da correção pelo IGP-M (FGV)

Dados informados

Data inicial

Data final

Valor nominal

Dados calculados

índice de correção no período
Valor percentual correspondente
Valor corrigido na data final

12/2024

07/2026

R$ 915,00 ( REAL )

1,01951600

1,951600 %

R$ 932,86 ( REAL )

*0 cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi
atualizado e está mais preciso. Saiba mais clicando agm.

4?
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município de ortigueira

ORTIGUEIRA-PR

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO NM19-2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 317 / 2025

Processo: 181-2025

OSVALDIR PEREIRA DE ALMEIDA ME

Pelo presente instrumento, o órgão contratante MUNICÍPIO DE ORTIGUEIRA, inscrito no CNPJ ne 77.721.363/0001-40, com endereço RUA SÃO
PAULO, 80, na cidade de ORTIGUEIRA-PR, neste ato representado pelo ordenador, GEOVANI CASTURINO DA SILVA portador da Cédula de
Identidade n® 685.571-0, e inscrito no CPF/MF sob o ne 085.061.219-57, residente e domiciado na cidade de [CidadePromotor nos termos da Lei ne
14133/2021, e suas aiterações. Decretos Municipais e LEi 14133/2021, e demais normas legais, aplicáveis, considerando o resuitado do Pregão
Eietrônico ne 119-2025, homoiogadó em 04/11 /2025, integrante do Processo Administrativo ne 181-2025, por deliberação do Pregoeiro designado por
esta Municipalidade, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa OSVALDIR PEREIRA DE ALMEIDA ME, CNPJ na 34.431.406/0001-40, e
inscrição estaduai Nr: 909.44312-10, com endereço AV. PAULO SIQUEiRA NO 4101, CEP 84350000, representada por OSVALDIR PEREiRA DE
ALMEIDA, Carteira-de identidade ne 10.923.356-0, inscrito no CPF ne 087.248.519-65, observadas as condições do Edital que regem o Pregão e
aquelas enunciadas nas ciáusüias que seguem:

1-DO OBJETO:

1- A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de O Registro de Preços para futura contratação de serviço de
tratamento/ serragem/ beneficiamento/ desdobramento e aquisição de madeira (eucalipto e pinus) do tipo: Caibro, viga, pranchão, tora, tábua, mata
junta, ripa e afins para uso desta Municipalidade, para atender a as necessidades do órgão contratante por 12 meses, consoante as seguintes
especificações e precificacação descrito no DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS"

2 DA PLANILHA QUANTITATIVA, ESPECIFICAÇÕES, VALOR OU PERCENTUAL E DEMAIS

2.1 - A planilha de quantitativo, especificações, valor ou percentual e demais, constam anexo DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS" deste
instrumento, inclusive o cadastro reserva quando houver.

2.2 O regime de execução desta contratação será por preço unitário.

3 DA ViNCUU\ÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1 Estão vincuiados a esta contratação:

a -Termo de referência,

b - Edital da Licitação em sua integralidade bem como, seus anexos,

c - Proposta de Preços da empresa vencedora,

d - Eventuais anexos dos coumentos supracitados.

4 DA NATUREZA DO OBJETO

4.1-0 objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preiiminar.

5 - DO FORNECiMENTO

5.1-Este objeto não é considerado fornecimento continuo. Conforme Estudo Técnico Preliminar.

6 - O PRAZO DA CONTRATAÇÃO

6.1-0 prazo desta contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 105 da Lei
14.133/2021.

6.2-0 prazo de vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por iguai período, bem como restabelecendo seu quantitativo iniciai ou
parcial, desde que comprovado 0 preço vantajoso.

7 - DA FACULDADE DE CONTRATAÇÃO
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7.1rA existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, sem que caiba recurso ou
indenização de qualquer espécie à licitante compromitente detentora do registro.

7.2-A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, a Compromitente assume o compromisso de atender durante a validade (prazo de vigência),
os empenhos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as entregas solicitadas.

7.3-0 Órgão Gerenciador poderá realizar o monitoramento de preços registrados através de pesquisa de preços, consulta aos bancos de dados que
contém os preços do objeto, troca de informações com outras instituições, cotações e licitações para comparação dos valores unitários e globais.

8 DO ÓRGÃO GERENCIADOR

1.8.1-0 órgão gerenciador deste registro de preços será a Prefeitura Municipal de Ortigueira, além do gerenciador não há outros participantes.

9 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1-Poderá haver adesão nesta ata de registro de preços conforme Decreto Municipal n® 1241/2025.

10 - DO LIMITE PARA AS ADESÕES

10.1- Conforme Decreto Municipal n° 959/2024.

11 - DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

11.1-Não haverá remanejamento, haja vistas que não há participantes nesta contratação.

12 DO CADASTRO RESERVA

12.1 Quando este órgão optar por cadastro reserva, poderá ser incluso na ata de registro de preços, na forma de anexo, o registro:

a - dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação conforme apontado no
sistema/plataforma utilizada por este órgão; e,

b - dos licitantes que mantiverem sua proposta original;

c - Será respeitada,, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

12.2 - A apresentação de noyas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

12.3 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua propostas original.

12.4 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

a - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou,

b - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços.

12.5 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar corn a contratação nos
termos em igual prazõ e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual

atualização na formâ prevista no edital, poderá;

a - convocar os licitântes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

b - adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

12.6 - Nos casos em que este órgão optar por não realizar o cadastro reserva, serão convocados os remanescentes na ordem de classifiacação parâ
obtenção do melhor preço, nos termos deste edital.

13 DA SUBCONTRATAÇÃÓ

13.1- Parâ este objeto não é permitida a subcontratação, uma vez que, comprendeu-se que empresas do ramo detêm as condições necessárias,
inclusive de capacitação e aptidão técnica para executar satisfatoriamente exècutar o objeto, isto é, o objeto deste processo não possui
complexidade ou características de execução que justifiquem admitir a subcontratação. Ademais, a vedação da subcontratação total da solução
proposta neste ETP é justificada pela necessidade de manter um controle efetivo sobre a qualidade, prazos e segurança da execução do projeto,
garantindo a integralidadé das responsabilidades da contratada principal.
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14 DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

1.14.1-Não haverá exigência da garantia da contratação trazidas nos artigos 96 e seguintes dá Lei n° 14.133/2021, conforme definido no estudo
técnico preliminar.

15 DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

15.1 Da solicitação

15.1.1 - As solicitações ém geral do objeto feitas pêlo CONTRATANTE, e serão formalizadas através de Nota Empenho, Autorização de
Fortiecimento e será levado a efeito por meio de e-mail ou outro meio disponível ao CONTRATADO, e, o fornecimento deverá ser realizados por
profissionais e por meios habilitados, mediante solicitação com indicação dos quantitativos pela Secretaria Municipal requisitante, emitido pelo
Departamento Competente do Contratante.

15.1.2 Quando do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento via e-mail ou por qualquer ou meio eletrônico, bem como
pessoalmente, fica a contratada desde já ciente da solicitação.

15.1.3 O contratante utilizará os dados apresentados pela contratada na documentação apresentada no certame licitatório para comunicação das
solicitações e demais comunicações, devendo a contratada atualizar os dados cadastrais junto ao contratante;

15.1.4 Havendo alteração de dados cadastrais pela contratada sem aviso prévio ao Contratante, poderá haver aplicação de sanções/penalidades
cabíveis.

15.1.5 O CONTRATANTE realizará a aquisição do objeto deste edital conforme demanda, necessidade ou disponibilidade de recursos orçamentários.

15.2 Do prazo da execução do objeto e demais

15.2.1 O fornecirhento do objeto deverá ocorrer, sem qualquer custo adicional, sèmpre no horário de expediente normal, e, ehi dias úteis.

15.2.2 Em relação às entregas ou senriços dos objetos licitados, não serão aceitas como justificativas para o descumprimento das obrigações
ajustadas asopções de Gestão próprias das contratadas, como férias coletivas,possuírern um único fornecedor, redução de pessoal, redução de
material, opção de logística,escolha de rota de entregae outros.

15.2.3 Impedimentos referentes a terceiros alheios a contração, igualmente, não serão aceitos como justificativa para inadimplência na entrega ou
prestação de serviços.

15.2.4 No fornecimento, caso não haver a liquidação do objeto entregue, por qualquer motivo de causa da contratada, o recolhimento do mesmo será
totâimente custeado é efetuado pela mesma.

15.2.5- Nos itens de fornecimento de madeira tipo: (pranchão e tora para pontes e demais), estes deverão ser entregues no pátio de obras da
Secretaria Municipal de Obras e Transportes na.Av: Paraná n° 506 CEP: 84.350-000 - Ortigueira/PR, no prazo máximo de 05 (Cinco) dias a contar da
solicitação, independente da quantidade solicitada;

15.2.6- Nos itens (serviços de Serragem/beneficiamento/desdobramento de madeira), o CONTRATANTE disponibilizará a madeira no pátio de obras
da Secretaria Municipal de Obras e Transportes na Av: Paraná n° 506 CEP:' 84.350-000 - Ortigueira/PR. A CONTRATADA deverá fazer a retirada,
prestação dos serviços, bem como a entega da madeira com o serviço realizado no mesmo local (pátio de obra) no prazo máximo de 10 (dèz) dias a
contar da solicitação, independente da quantidade solicitada;

15.2.7- No item (tratamento de madeira), o CONTRATANTE ficará responsável por ievar o objeto até as dependências da CONTRATADA logo, a
distância máxima será de 20 quilômetros de sua sede (Compreende em 20 km saída e retorno), vez que deve-se considerar o custo benefício da

logística para a realização do serviço, considerando que a quilometragem excedente seráO de total responsabilidade da CONTRATADA que deverá
reembolsar a diferença para o CONTRATANTE;

12.2.7.1-0 tratamento de madeira deve possuir tratamento presenrativo adequado para exposição em ambientes externos, garantindo resistência
contra apodrecimento, ataque de fungos, insetos xilófagos e afins.

a-Quando ultrapassar a quilometragem mencionada de 20 km, a contratada deverá fazer o reembolso da km excedente por meio de desconto ou
isenção de valores em serviçOs objeto-de licitação logo, ultrapassando os 20 km mencionado, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente no
momento do faturamento dos serviços prestados:reembolsar conforme aqui mencionado o valor unitário por km rodado de R$ 5,92 valor este que é
equivalente a 5% da UFM Unidade Fiscal do Município de Ortigueira.

a.l-a CONTRATADA quando da emissão da nota fiscal, deverá discriminar no mínimo o valor do serviço unitário real, o valor do descOnto adjudicado
e o valor do desconto do quilômetro excedente e o vaiòr total com o desconto.

a.2-Para tanto, a cada km rodado deverá ocorrer o reembolso nos termos acima assim, o valor de R$ 5,92 será cobrado sucessivamente a cada km

rodado. Considerando que quando da atualização do valor da UFM, o valor do km aqui mencionado fica automaticamente corrigido.

15.2,8- Nos itens de madeiras (tábua, ripa, triata junta, caibro, viga e afins), a CONTRATADA deverá fazer a entrega no pátio de Obras da Secretaria
Municipal de Obras e Transportes na Av: Paraná n° 506 CEP: 84.350-000 - Ortiguèira/PR, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da
solicitação, independente da quantidade solicitada.
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15.2.9- Em todos os itens, a CONTRATADA terá total responsabilidade com todõs os custos, equipamentos, ferramentas e equipe técnica/pessoal,
habilitado logo, os materiais e serviços para o.fornecimento do objeto devem estar de acordo com as legislações ambientais e demais órgãos de
controle pertinente ao objeto deste edital.

15.2.9-Da fiscalização

15.2.9.1-Esta contratação será fiscalizada por no mínimo 01 (um) fiscal, considerando que a licitação envolve outras Secretarias Municipais, o fiscal
da Secretaria Municipal de Obras e Transportes será Gustavo Libanori Victor; Secretaria Municipal de Saúde será Murilo Zanuto Marinho; Secretaria
Municipal de Educação será Livia Lie Sato Antonesco; Secretaria Municipal de Meio Ambiente será Ivan Gonçalves Borges de Moraes; da Secretaria
Municipal de Administração, Indústria e Comercio e Desenvolvimento Urbano será Carlos Adalberto Vieira Junior; Secretaria Municipal de Agricultura
será Agnaldo Telles da Silva, logo, o objeto poderá ser recebido por apenas 01 (um) fiscal aqui listado independente da secretaria requisitante.

15.3 DA GARANTIA, VALIDADE, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

15.3.1 - No caso de garantia do objeto, além do estabelecido na Lei n° 8.078/1990 (Código de defesa do consumidor) terá como garantia
complementar no mínimo 09 (nove) meses, ou, se o descritivo do item/lote já trazer a gárantia, será considerada s descrita no item/lòte acrescida da
garantia do código de defesa do consumidor, ou seja, a garantia dp iiem/lote mais a garantia da Lei 8.078/1990, contados a partir da entrega
dependências do Contratante.

15.3.2- No caso de validade do objeto, estes devem ter no mínimo 12 (doze) meses, ou, se o descritivo dó item /lote já trazer a validade, será
considerada a descrita no item/lote contados a partir da entrega nas dependências do Contratante.

15.3.3-Os prazos somente poderão ser reduzidos quando pela própria natureza do objeto não permitir a duração ora referida.

15.3.4-A contratada fica ciente também da obrigação de fornecer dürante o período de garantiáde, às suas expensas, as alterações, substituições e
reparos de todo e qualquer bem que apresénte anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como falhas ou imperfeições constatadas
características de operação.

15.3.5- No caso de manutenção e assistência técnica será por meio de visitas e orientação técnica com élaboração de relatório assinado entre
partes.

15.3.6- No caso do período de garantia, não poderá haver cobrança de peças/acessórios e afins que fazem parte da garantia.

15.3.7- Caso seja necessária a devolução de qualquer objeto deste edital, estando fora da especificação contratada, com defeitos ou desajustes, a
substituição deverá ocorrer nó prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da notificação efetuada pelo CONTRATANTE;

15.3.8-0 prazo acima de 05 (cinco) dias, poderá sér reduzido para 01 (um) dia nas situações de urgência.

15.3.9-Os custos para substituição do objeto, conforme acima, serão exclusivamente da CONTRATADA.

15.4 Demais condições

15.4.1 No preço, deverá estar incluso todas as despesas para o fornecimento do objeto fracionado ou na sua totalidade nos termos apresentados
neste instrumento, tais cOmo e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, honorários, lucro, bonificações, impostos, encargos, além de outros custos
pessoais ou empresariais que incidirem, não cabendo ao Município quaisquer õnus adicionais ou subsidiários.

15.4.2 A CÕNTRATADA terá total responsabilidade com todos os custos, equipamentos, ferramentas e equipé técnica/pessoal habilitado para o
fornecimento do Objeto.

15.4.3-Hâverido prOdutos/objeto desta licitação que demandem de qualificação técnica para montar/instalar, estes serão de responsabilidade da
CONTRATADA entregar o produto/Objeto montado no mesmo prazo da entrega.

15.4.4 Todos os itens objeto deste instrumento na data da entrega deverão obrigatoriamente ser o mesmo apresentado na proposta de preços. No
tocante as marcas dos produtos apresentadas pelas empresas em suas respectivas propostas estes deverão obrigatoriamente permanecer até o
final da contratação, somente serão aceitas substituição das marcas mediante solicitação da proponente em tempo hábil ò ápós aceitação do
CONTRATANTE, caso contrário poderá sofrer as penalidades cabíveis.

15.4.5 A contratada será responsável por toda e qualquer despesa previdenciária/fgts/encargos trabalhistas e demais exigidas na legislação vigente,
isentando a contratante de qualquer acordo extrajudicial, bem como processo judicial.

13.4:6 Nos casos de ação judicial de qualquer natureza, transitada em julgado, em què fique reconhecida a responsabilidade solidária ou subsidiária
da contratante, esta, caso seja intimada a realizar o pagamento de valores judicialmente, fica autorizada a descontar estes valores do rtiontante
pago em favor da contratada.

13.4.7 Em atendimentos a Legislação Trabalhista no tocante aos programas de segurança e saúde da empresa, a CONTRATADA deverá seguir:

a PGR Prograrha de Gerenciamento de Riscos;

b PCMSO Programa de Controle Médico de Saúde Õcupacional;

c Atestado de Saúde Õcupacional dos colaboradores que irão prestar os serviços ao município.
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D Fichas de entrega de cada colaborador envolvido no processo, dos EPIs Equipamento de Proteção Individual.

E Poderá a contratante durante a execução ou a qualquer momento na vigência da presente contratação solicitar que sejam entregue cópias dos
documentos a qual se referem os itens acima.

16 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

16.1 Contratante

16.1.1 Além das responsabilidades do contratante contidas na Lei n° 14.133/2021 deve, efetuar o pagamento do objeto/quantitativo efetivamente
contratado, de acordo com cada empenho;

16.1.2 Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a serem solicitadas pela contratada, no sentido de proporcionar
todas as condições para que a licitante possa desempenhar a execução do objeto, dentro das normas desta contratação;

16.1.3 Acompanhar e fiscalizar a contratação podendo sustar, mandar fazer ou desfazer qualquer objeto quando o mesmo não estiver dentro das
normas e especificações, comunicando a Compromjtente as irregularidades observadas na execução do objeto desta contratação;

16.1.4 Solicitar o objeto conforme a programação, por intermédio do CONTRATANTE, bem assim solicitar reparação ou devolver o objeto que estiver
fora da especificação contratada, com defeito ou desajuste;

16.1.5 Permitir õ acesso dos funcionários da contratada, às dependências do CONTRATANTE, para cumprirriento do objeto contratado.

16.1.6 Caso necessário solicitar as certidões negativas e demais procedimentos.

16.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

16.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

16.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente contratação, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

16.1.10 A administração terá o prazo de máximo 3Õ (Trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada por igual período.

16.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (Trinta)
dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período;

16.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

16.2 Contratada

16.2.1 Além das responsabilidades da contratada trazidas na Lei n° 14.133/2021, deve, cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma
que o cumprimento do objeto seja realizado com esmero e perfeição, e, solucionar os problemas que porventura venham a surgir, não cabendo ao
Contratante quaisquer ônus adicionais.

16.2.2 Ser responsável por todas as despesas inerentes ao objeto contratado, inclusive as de pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou

danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; impostos, encargos, bem
assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com o objeto desta contratação.

16.2.3 Ser responsávej pelos danos causados difetamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta
contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do Órgão Administrador.

16.2.4 A inadimplência da Contratada com referência aos tributos, não transfere ao contratante a responsabilidade por seu pagamento.

16.2.5 Fornecer o objeto nas condições estipuladas neste, mediante a nota de empenho do Contratante, efetivando controle do fornecimento do

objeto conforme o caso, através de relatório.

16.2.6 Considerar pelo preço ajustado, os valores das despesas decorrentes do custo do Objeto respectivo e da manutenção do prazo de garantia, e
ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução ou reparação, se estiver fora de especificação contratada, com defeitos, desajustes e afins.

16.2.7 Ao valor unitário ou total estão compreendidos, além do lucro, encargos, tributos e quaisquer despesas de responsabilidade da
Compromitente que decorram do objeto e seu fornecimento fracionado, sem qualquer outro ônus para o Órgão Administrador.

16.2.8 Manter as condições de habilitação, duante o período da contratação, incluindo suas renovações quando houver.

16.2.9 Sujeitar-se às disposições do Código de Proteção do Consumidor, instituído pela Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990.
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16.2.-10 Nos termos do artioo 48. parágrafo único, da Lei 14.133. de 2021. é vedado ao contratado, fazer contratações nos impedimentos aii
trazidos.

16.2.11 Atender às determinações reguiares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior tart. 137. il. da Lei n.s 14.133. de 20211

e prestar todo esclarecimento ôu informação por eles solicitados.

16.2.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totai ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

m-Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.

16.2.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na execução do objeto contratual.

16.2.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos -
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-lòs, caso o previsto inicialmenté em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. lí. d. da Lei ns 14.133. de 2021

16.2.15 -Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.

16.2.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação fart. 1161.

16.2.17 Comprovar quando solicitado a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas íart. 116. parágrafo únicol.

16.2.18 Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do objeto ou que já fazem parte da
fabricação do mesmo, devem ser observados as Contratações Sustentáveis, conforme a nova Lei de Licitação n^ 14.133/21 e Guia Nacional de
Susténtabilidade;

16.2.19 A Contratada deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, adotando medidas para promover eficiência energética,
uso responsável dos recursos, naturais e redução do impacto ambiental.

16.2.20 A Contratada deve se atentar com o correto descarte de materiais e resíduos.

16.2.21 A Contratada deverá priorizar materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, baixa emissão de gases poluentes,
menor impacto ambiental durante a produção e descarte.

16.2.21 Cumprir, os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal.

16.2.22 Manter preposto aceito pela administração para representa-lo na execução da contratação.

17 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

17.1 Recebimento do objeto

a-No caso de produtos

17.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, deforma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de suá conformidáde com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

17.1.2 -Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 03 (três) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

17.1.2.1-Ó prazo acima de até 03 (três) dias, poderá ser reduzido para 01 (urn) dia nas situações de urgência.

17.1.30 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (Cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

17.1.3.1-0 prazo acima de até 05 (Cinco) dias úteis, poderá ser reduzido ou dispensado nos casos em que a própria natureza do objeto permitir o
recebimento definitivo no ato da entrega.

17.1.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei ns 14.133. de

2021. o prazo máximo para o recebimento definitivo poderá será de até 05 (Cinco) dias úteis.

17.1.4.1- O prazo acima de até 05 (Cinco) dias úteis, poderá ser reduzido ou dispensado nos casos em que a própria natureza do objeto permitir o
recebimento definitivo no ato da entrega.

17.1.5 O prazó para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por iguai período, quando houver
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necessidade de diligências para a aferição do atèndirriento das exigências contratuais.

a-No caso de Serviço -

17.1.6 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo dè até 05 cinco dias úteis, pelos fiscais técnico, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. fArt. 140.1 a . da Lei

17.1.7 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da
prestação dós serviços a que se referem a parcela a ser paga.

17.1.8-0 prazo acima de 05 cinco dias úteis, podérá ser reduzido nos casos em que a própria natureza do Objeto permitir seu recebimento com prazo
inferior ou ampliado conforme a compiexidade do objeto.

17.1.9 O fiscal técnico dó contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter técnico.

17.1.1Ó O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo, qúando necessário.

17.1.11 Quandó julgar necessário,, pára efeito de recebimento provisório, ao final de cada período defaturamento. o fiscal técnico do contrato irá

apurar o resultado das avaliações da.execução do objeto e, sé for o caso, a análise dó desèmpenho é qualidade dâ prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionáménto de valores a Serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato, cásó necessário.

17.1.12 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/oü única medição de serviços, até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.1.13 O recebimento pfovisório-também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

17.1.14 Os serviçós poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacOrdo cOm ás especificações constántes neste Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades, devendo o fornecedor reparar, corrigir e afins, no prazo nráxímo dé'05 (Cinco)
dias a contar da notificação;

17.1.14.1-0 prazo acima de 05 (cinco)-dias,podérá.ser reduzido pára 01 (um) dia has situações de urgência.

17,1.14.2-0 prazo acima 17.T.14 poderá Ser prorrogado no prazo estipulado peió contratante quando o objeto contratado demandar de
complexidade. ’ . '

17.1.15 Quando a fiscalização for exercida por Um único servidor, o Termo Detálhadó poderá conter 0 registro, a análise e a conciuSãó acerca: das
ocorrências na execução do.cóntrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminha-los áo gestor do cohtráto para recebimentò definitivo.

17.1.16 Os serviços serão recebidos définitivamenté por servidor óu cornissãp designada, no prazo de até 05 (Cinco) dias úteis, çontadós dó
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do’serViço e consequente aceitação mediante termo detalhado, este prazo
poderá ser reduzido ou ampliado conforme quando pela própria natureza do objeto permitir o recebimento definitivó no ato ou ampliado a depender
da sua complexidade, observando: - . .

17.1.16.1-0 recebimento definjtivò poderá,Ser mensaiménte ou conforme medição, bem como cronograma ou na,conclusão do objeto.

17.1.17.2 No recebimento provisório ou definitivo poderá ser comunicada á empresa para que emita a Nota Fiscal oU Fatura, com o vaíor exato
dimensionado pela fiscalização quando neCesSárió

o de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade é quantidade, deverá ser obsén/ado o teor do art. 143 da

i comunicando-áe à empresá para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parCela incontroversa da execução do objeto para
efeito de liquidaçao e pagamento, t j , i-

17.1.19 O prazo para a solução, pelo Contratado, dé inconsistências na execução do objeto ou de saneaménto da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será Computado para os fins do
recebimento definitivo. ■ r r

provisôriò ou definitivo nãó excluirá a responsabilidade cívil péla solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade
etico-profissional pela perfeita.execução dó contrato. ■ . -

17.2-Liquidação

17.2 1 Após o recebimento do objeto ou prestação dó serviço contratado, o contratante terá o prazo de até cinco dias úteis pára atestar o
recebimento definitivo dO mesmo; .

a-O recebimento definitivo poderá ser mensalmente, ou a cada.entrega ou no final da contratação.
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b-No caso de obras ou serviços de engenharia ou demais serviços, o prazo será contado do recebimento de cada medição finaiizada mensaimente.

17.2.1.1- O prazo acima de até 05 (Cinco) dias úteis, poderá ser reduzido ou dispensado nos casos em que a própria natureza do objeto permitir o
recebimento definitivo no ato da entrega;

a-No caso de obras/serviços de engenharia ou demais serviços, o prazo será contado do recebimento de cada medição finaiizada mensaimente.

b-No caso de maior compiexidade o prazo acima poderá ser prorrogado por iguài período.

17.2.1.2-Finaiizado o prazo acima, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de iiquidação, na forma desta seção.

17.2.1.3-0 prazo de que trata o item anterior poderá reduzido à metade, mantendo-se a possibiiidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos vaiores não uitrapassem_ o iimite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei ns 14.133. de 2021.

17.2.3 Para fins de iiquidação, o setor competente poderá verificar se a nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente apresentado expreSsa
eiementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a o prazo de vaiidade;

b a data da emissão;

os

c os dados do contrato e do órgão contratante;

d o período respectivo de execução do contrato;

e o vaior a pagar; e

f eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.2.4 Havendo erro ha apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação dá regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

17.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
podendo ser objeto de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n^ 14.133. de 2021.

17.2.6 A Administração poderá realizar consulta para a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no ârnbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

17.2.7 Constatandò-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazõ, apresente sua defesa. O prazo poderá sér prorrogadó uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

17.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãoS responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

17:2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos dó processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

17.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão dó contrato, Cáso o
contratado não regularize sua situação.

17.3 Prazo de Pagamento

17.3,1 Após o recebimento do objeto ou prestação do serviço contratado, o contratante terá o prazo de até cinco dias úteis para atestar o
recebimento definitivo do mesmo;

17.3.1.1- O prazo acima de até 05 (Cinco) dias úteis, poderá ser reduzido ou dispensado nos casos em que a própria natureza dó objeto permitir o
recebimento definitivo no ato da entrega;

17.3.1.2-Finalizado o prazo acima, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, o pagamento acontecerá em 10 (dez) dias úteis a
contar dá liquidação da despesa.

17.3.1.3 O prazo de que trata o item anterior poderá ser reduzido à. metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 ira I ai na 14.133. de 2021:

17.3.2 O pagamento será realizado proporcipnalmente conforme empenho, nos termos è procedimentos desta contratação.
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17.3.3 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Prefeitura Municipal de Ortigueira, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

l = (TX/100)/365

EM = IxNxVP,

Onde: I = (ndiçe de atualização financeira;

TX = Percentuai da taxa de juròs de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

17.4 Forma de pagamento

17.4.1 O Pagamento será realizado por meio de depósito em conta bancária, em nome da proponente.

17.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

17.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisiação aplicávei.

17.4.4 Independentemente do percentuai de tributo inserido na pianilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na iegisiação vigente.

17.4.5 O contratado regularmeritê optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n^ 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.4.6 -Todos os procedimentos para pagamentos/fiscalização/prestação de contas e demais condições necessárias seguirão as flormas já trazidas
neste instrumento do órgão municipal bem como, nos casos de recursos estaduais e/ou federais seguirão também as condições especificadas em
cada termo/convênio/ajuste/acordo/contrato/instrumentos congêneres e afins.

18 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1 As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos da rubrica orçamentária constante no orçamento atuai e
próximo, em especial e sem limitar:

04.001.04.122.0002.2004.3.3.90.30.0004.001.04.122.0002.2004.3.3. 90.39.0007.001.04.122.0002.1024.3.3.90.30.0005.001.04.123.0002.2 006.3.3.90
.30.0005.001.04.123.0002.2006.3.3.90.39.0007.001.04.122.0002.102 4.3.3.90.30.0007.001.04.122.0002.1024.3.3.90.39.0007.001.04.122. 0002.1024.
3.3.90.39.0007.001.04.122.0002.1024.4.4.90.51.0007.001.04.122.00 02.10244.4.90.51.0007.001.26.782.0005.2008.3.3.90.30.0007.001.26 .782.0005
.2008.3.3.90.30.0007.001.26.782.0005.2008.3.3.90.30.0008.001.12.361.0006.2010.3.3.90.30.0008.001.12.361.0006.2010.3.3.90.30.0008 .001.12.36
1.0006.2010.3.3.9Õ.30.0008.001.12.361.0006.2010.3.3.90.39.0008.0 0.1.12.361.0006.2010.3.3.90.39.0008.001.12.361.0006.2015.3.3.90. 30.0008.001
.12.361.0006.2015.3.3.90.30.0008.001.12.361.0006.2015.3.3.90.30. 0008.001.12.361.0006.2015.3.3.90.39.0008.001.12.361.0006.2015.3. 3.90.39.00
09.004.10.301.0010.2025.3.3.90.30.0009.004.10.30T.0010.2025.3.3. 90.30.0009.004.10.301.0010.2025.3.3.90.39.0009.004.10.301.0010.2 028.3.3.90
.30.0009.004.10.301.0010.2028.3.3.90.39.0009.004.10.301.0010.202 8.3.3.90.39.0009.004.10.301.0010.2028.3.3.90.39.0010.003.08.244. 0003.2109
3.3.90.30.0010.003.08.244.0003.2109.3.3.90.39.0010.003.08.244.00 03.2109.4.4.90.51.0011.001.18.541.0008.1165.4.4.90.51.0011.001.1 8.541 0008
.2040.3.3.90.30.0011.001.18.541.0008.2040.3.3.90.39.0011.001.18.541.0008.2040.4.4.90.51.0011.003.04.122.0008.1115.3.3.90.30.0011 .003.04.12
2.0008.1115.3.3.90.39.0011.003.04.122.0008.1115.4.4.90.51.0011.0 03.17.511.0008.1010.4.4.90.51.0011.003.17.512.0008.2041.3.3.90.30.0011.003
.17.512.0008.2041.3.3.90.39.0011.003.17.512.0008.2041.4.4.90.51.0011.003.18.542.0008.2065.3.3.90.30.0011.003.18.542.0008.2065.3. 3.90.39.00
12.001.04.122.0009.1013.4.4.90.51.0012.001.04.122.0009.2042.3.3. 90.30.0012.001.04.122.0009.2042.3.3.90.39.0012.001.04.122.0009.2 042.4.4.90
.51.0012.002.13.392.0004.2047.3.3.90.30.0012.002.13.392.0004.204 7.3.3.90.39.0012.002.13.392.0004.2047.4.4.90.51.0013.001.04.122. 0007.2043.
3.3.90.30.0013.001.04.122.0007.2043.3.3.90.39.0013.001.04.122.00 07.2043.4.4.90.51.0014.001.04.122.0002.2089.3.3.90.30.0014.001 04 122 0002
.2089.3.3.90.39.0014.001.04.122.0002.2089.4.4.90.51.0014.002.04. 122.0002.1024.3.3.90.30.0014.002.04.122.0002.1024.3.3.90.39.0014.002.04.12
2.0002.1024.4.4.90.51.0016.001.04.122.0002.2091.3.3.90.30.0016.001.04.122.0002.2091.3.3.90.39.0016.001.04.122.0002.2091.4.4.90.5 1.0017.001
.04.122.0002.2092.3.3.90.30.0017.001.04.122.0002.2092.3.3.90.39. 0017.001.04.122.0002.2092.4.4.90.51.0017.003.27.812.0004.1025.4.4.90.51.00
17.003.27.812.0004.1091.4.4.90.51.0017.003.27.812.0004.1105.4.4. 90.51.0017.003.27.813.0004.2024.3.3.90.30.0017.003.27.813.0004.2024 3 3 90
.39.00

19 DAS ALTERAÇÕES

19.1 - As alterações deverão ser realizadas por meio de aditivos ou conforme o caso, por simples apostilamento conforme o Artigo 136 da Lei
14.133/2021.

19.2 - Acréscimo Quantitativo

19.2.1 - Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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19.3 - Do Reajuste de Preços na Ata de Registro de Preços

19.3.1 - Os preços registrados não serão reajustados, inciusive nos casos de prorrogação por período superior a 01 ano, tendo em vista que estarão
sujeitos às hipóteses de Reequiiíbrio Econômico Financeiro.

19.4 - Negociação de Preços Registrados

19.4.1 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

19.4.1.2 - Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será liberado do compromisso assumido
referente ao item registrado. Sem aplicação de penalidades administrativas.

19.4.1.3 - Havendo a iiberação do fornecedor, nos termos acima, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de ciassificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

19.4.1.3.1- A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação.

19.4.1.4 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ão canceiamento da ata de registro de preços,
conforme exposto neste instrumento, adotando as medidas càbíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

19.4.1.5 - Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formaiizado contratos,
para que avaiiem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado as condição de
aiteração conforme disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

19.4.2 - No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obrigações contidas na ata, será
facuitado ao fornecedor requerer ao gerenciador a aiteração do preço registrado, mediante comprovação dos requisitos abaixo:

19.4.2.1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incaiculáveis, que inviabiiizem a execução da ata tai como pactuado, nos termos da alínea d do inciso il do caput do art. 124 da Lei n® 14 133 de
2021.

19.4.2.2- decorrente de criação, aiteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos iegais ou a superveniência de disposições iegais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados.

19.4.2.3- resuitante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de ciáusuia de reajustamento ou repáctuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021.

19.4.3 - Para fins do disposto acima, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com o pedido de aiteração, documentação comprobatória e
pianiiha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviávei frente às condições iniciaimente pactuadas.

19.4.4 - Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão
entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e em outras legisiações aplicáveis.

19.4.5 - Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
ciassificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

19.4,5.1- A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação.

19.4.6 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

19.4.7 - Na hipótese de comprovação do disposto no 19.4.3, o órgão ou entidade gerenciadora procederá à atualização do preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

19.4.8 - Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a alteração Contratual, nos termos do artigo 124 da Lei 14.133/2021.

20 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR

20.1 - O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando:

a - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n^ 14.133, de 2021.

ou

sem
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20.2 - O cancelamentò de registros iras hipóteses previstas nos incisos a, b e d, acima será fórmaiizado por despacho dó ôrgão ou entidade
gerenciadora, assegurado 0 contraditório e a ampia defesa. . - ■

21 - CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGiSTRADÕS

21.1 - O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ou páreialmente, pelo gerenciador,
desde gue dèvjdamente cprnprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

a - por razão de interesse público; oü

b - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forçá maior.

22 DAS SANÇÕES/INFRAÇÕÉS/ADMINSTRATIVAS

22.1-0 licitante ou õ contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

22.1.1-DAS PENALIDADES PÕR INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO

22.1.1.1 Caso a contratada dê causa à inexecução parcial do contrato, será ápiicada uma multa de 10% sobre o valor total do contrato.

22.1.1.1.2 Se-a inexecução parcial dó Contrato causar grave darió à Administração, ao funcionamento dós sefviÇos públicos ou ao interesse coletivo,
a contratada estará sujeita a uma mülta de 20%.

22.2.DAS PENALIDADES POR INEXECUÇÃO TOTAL DO CONTRATO

22.2.1 Em caso de inexecução total do contrato por parte da contratãda, será aplicada uma multa correspondente a 30% do valor total do contrato.

22.3-DOS DIAS DE ATRASO NA ENTREGA DOS OBJETOS, INlCIO DÕ SERVIÇO OÜ OBRA

22.3.1 A contratada estará sujeita a unia penalidade de 3% ao dia de atraso ira entrega dos objetos, início do serviço ou obra.

22.4-DAS CONDIÇÕES^DE APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

22.4.1 As penalidades serão aplicadas mediante processo administrativo, asségurando-se o direitó à ampla defesa e ao contraditório.

22.4.2 A aplicação das penalidades não exime a contratada da obrigação de cumprir o contrato nos termos estabelecidos.

22.4.3 As multas previstas nos itens acima podem ser combinadas, desde,que não ultrapassem o limite total de 30%.

22.5-DAS PENALIDADES POR FRAUDE E ATOS ILÍCITOS NO CONTRATO

22.5.1-Em caso de fraude na licitação ou prática de ató fraudulento na execução do contrato, a licitante estará sujeita a uma multa dè 30% sobre o
valor dó edital ou do contrato, conforme o lòcal onde ocorreu a fraude. . - '

22.5.2 A licitante que praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, estará sujeita à aplicação de multa nó valor de 30% sobre o
edital ou contrato, a depender de onde ocorreu a fraude.

22.5.3-DAS PENALIDADES POR ATO LESIVQ Ã ADMINISTRAÇÃO

22.5.3,1-Caso a licitante pratique ato lesivo previsto no art. S® da Lei n^ 12.846, de is de agosto de 2013, estará sujeita a uma multa de 30% sobre o
valòr do edital ou.contrato conforme o local onde ocorreu a fraude.

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 - A Contratada declara que está ciente e Cconcorda nos termos abaixo:

a - Prática corrupta; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou iridiretamente qualquer vantagem com objetivo de influenciar a ação de servidor
publico no processo de licitação ou na; execução de contrato;

b - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com objetivo dé influenciar o processo de licitação pu de execução de contrato;

c,- Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou
prepostós do órgão licitadpr, visaiido estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivOs;

d - Prática coercitiva: causar danó ou ameaÇar causar danP, direta ou indiretamênte, às pessoas ou suã propriedade, visando influénciár sua
participação em um pròcesso licitatórip pu alterar a execução do contrato;

e - Prática obstrutivá: destruir, faisificár, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsa aos representantes do organismo
financeiro multilateral; com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçõesde prática prevista, deste edital atos cujo intenção seja
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impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção;

f- Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo
imporá sanção sobre empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, Indefihidamente du por prazo determinado, para outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamênte ou por meio de um agente, em
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de contrato financiado pelò organismo;

d - Concorda e autoriza que na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmentè, por organismo financeiro multilatèral, mediante
aditamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoaS por ele formal mente indicadas possam inspecionar o local de execução
dó Coritrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do contrato..

24 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1 - OS casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as disposições da legislação constante do preâmbulo.

24.2 - As questões decorrentes de utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administfativamènte, serão processadas e julgadas nos
órgãos competentes, no foro da Comarca de Ortigueira, com exclusão de qualquer outro.

24.3 - E por estarem justas e contratadas, firmam o.presente Instrumento.

ORTIGUEIRA, 04/11/2025 de novembro de 2025

RENAN RUBIO ALEIXO RODRIGUES

Advogado do Município

OAB 75039

GEOVANI CASTURINO DA SILVA
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OSVALDIR PEREIRA DE ALMEIDA ME

BANCO: SiCOOb

AGÊNCIA: 4374

CONTACORRENTE: 34.857-0

FONE: 4288689348 42988689348

E-MAIL: madeireiravaldecir@gmail.com

ORTIGUEIRA, 04/11/2025 de novembro de 2025

DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS

LOTE1 Quant.: 1 Num; 950 803.000,00 Total: 803.000,00

Item: 1 Unidade; METROS Marca: eucalipto

Descrição: CAIBRO DE EUCALIPTO SERRADO 2X2 (5X5CM), METRO LINEAR (MT)
Quantidade: 500

Modelo:

Valor Unit.: 3,56 Total Item: 1.780,00

Item: 2 Unidade; METROS Marca: eucalipto

Descrição: CAIBRO DE EUCALIPTO SERRADO 3X2 (7,5X5CM), METRO LINEAR (MT)

Modelo:

Quantidade: 500 Valor Unit.: 5,35 Total Item: 2.675,00

Item: 3 Unidade: METROS Marca: pinus

Descrição: CAIBRO DE PINUS SERRADA 2X2 (5X5CM), METRO LINEAR.

Modelo:

Quantidade: 500 Valor Unit.: 3,63 Total Item: 1.815,00
Item: 4 Unidade: METROS Marca: pinus

Descrição; CAIBRO DE PINUS SERRADA 3X2 (7,5X5CM), METRO LINEAR,

Modelo:

Quantidade: 50O Valor Unit.: 5,70 Total Item: 2.850,00

Item: 5 Unidade: METRO

CÚBICO

Descrição: MADEIRA TIPO EUCALIPTO SEM BENEFICIAR (TORA) ACIMA DE 40CM (BITOLA)

Valor Unit.: 428,18

Marca; eucalipto Modelo:

Quantidade: 500 Total Item: 214.090,00
Item: 6 Unidade: METROS Marca: pinus

Descrição: MATA JUNTA DE PINUS SERRADA (5CMX1CM), METRO LINEAR (MT)

Modelo:

Quantidade: 500 Valor Unit.: 0,60 Total Item: 300,00

Item: 7 Marca: eucalipto Modelo:
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Unidade: METRO

LINEAR

Descrição: Pranchão de Eucalipto para ponte de 5 metros de comprimento por 6cm espessura x 25cm largura, metro
linear.

Quantidade: 8.500 Valor Unit.: 32,11 Total Item: 272.935,00
Item: 8 Unidade: METROS Marca: eucalipto

Descrição: Pranchão de Eucalipto para ponte de 5 metros de comprimento 12 cm de espessura por 25cm de largura,
metro linear.

Quantidade: 2.000

Modelo:

Valor Unit.: 49,24 Total Item: 98.480,00

Item: 9 Unidade: METROS Marca: eucalipto

Descrição: RIPA DE EUCALIPTO SERRADA 2X1 (5X2,5CM), METRO LINEAR

Modelo:

Quantidade: 2.500 Valor Unit.: 1,78 Total Item: 4.450,00

Item: 10 Unidade: METRO

LINEAR
Marca: pinus Modelo:

Descrição: Ripa de PINUS serrada 3 polegadas x1 polegada (7,5x2,5cm), metro linear.

Quantidade: 4.000 Valor Unit.: 1,78 Total Item: 7.120,00

Item: 11 Unidade: METROS Marca: eucalipto

Descrição: TABUA DE EUCALIPTO SERRADA 10 CM ESPESSURA 2,5CM METRO LINEAR (MT)

Modelo:

Quantidade: 500 Valor Unit.: 3,56 Total Item: 1.780,00

Item: 12 Unidade: METROS Marca: eucalipto

Descrição: TABUA DE EUCALIPTO SERRADA 15CM, ESPESSURA 2,5CM, METRO LINEAR.

Modelo:

Quantidade: 200 Valor Unit.: 5,35 Total Item: 1.070,00
Item: 13 Unidade: METROS Marca: eucalipto

Descrição: TABUA DE EUCALIPTO SERRADA 25CM, ESPESSURA 2,5CM, METRO LINEAR.

Modelo:

Quantidade: 200 Valor Unit.: 9,225 Total Item: 1.845,00

Item: 14 Unidade: METROS Marca: eucalipto

Descrição: TABUA DE EUCALIPTO SERRADA 30CM, ESPESSURA 2,5CM, METRO LINEAR.

Modelo:

Quantidade: 500 Valor Unit.: 9,99 Total Iterh: 4.995,00

Item: 15 Unidade: METROS Marca: eucalipto

Descrição: TABUA DE EUCÁLIPTO SERRADA ESPELHO 15CM ESPESSURA 2,5CM METRO LI (MT)

Quantidade: 500

Modelo:

Valor Unit.: 12,04 Total Item: 6.020,00

Item: 16 Unidade: METROS Marca: pinus

Descrição: TABUA DE PINUS SERRADA 10 CM, ESPESSURA 2,5CM, METRO LINEAR.

Modelo:

Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 3,37 Total Item: 3.370,00

Item: 17 Unidade: METROS Marca: pinus

Descrição: TABUA DE PINUS SERRADA 15 CM, ESPESSURA 2,5CM, METRO LINEAR.

Modelo:

Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 4,84 Total Item: 4.840,00

Item: 18 Marca: pinus

Descrição: TABUA DE PINUS SERRADA 2Ó CM, ESPESSURA 2,5CM, METRO LINEAR.

Unidade: METROS Modelo:
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Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 6,68 Total Item: 6.680,00

Item: 19 Unidade: METROS Marca: pinus

Descrição: TABUA DE PINUS SERRADA 25 CM, ESPESSURA 2,5 CM, METRO LINEAR.

Modelo:

Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 7,49 Totai Item: 7.490,00

Item: 20 Unidade: METROS Marca: pinus

Descrição: TABUA DE PINUS SERRADA 30CM, ESPESSURA 2,5CM, METRO LINEAR.

Modelo:

Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 8,56 Total Item: 8.560,00

Item: 21 Unidade: METROS Marca: eucaiipto

Descrição: VIGA DE EUCALIPTO SERRADA 4X2 (10X5CM), METRO LINEAR

Modelo:

Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 7,13 Total Item: 7.130,00

Unidade: METRO

CÚBICO

Descrição: Serviço de Serragem (beneficiamento)

Quantidade: 500

Item: 22 Marca: proprio Modelo:

Valor Unit.: 285,45 Total Item: 142.725,00

LOTE 2 Quant.: 1 Num: 807 249.996,00 Total: 249.996,00

Item: 23 Unidade: METRO

CÚBICO

Descrição: TRATAMENTO DE MADEIRA DE EUCALIPTO

Marca: eucalipto Modelo:

Quantidade: 300 Valor Unit.: 457,17 Total item: 137.151,00

Item: 24 Unidade: METRO

CÚBICO
Marca: eucalipto/pinus Modelo:

Descrição: TRATAMENTO DE MADEIRA SERRADA TALA,RIPÃO CAIBRO,VIGA,BALANCINHO ETC

Quantidade: 300 Valor Unit.: 376,15 Total Item: 112.845,00

VALOR TOTAL DO CONTRATO: 1.052.996,00
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Eucalipto serrado1 M3 ' 150 R$ 1.340,00 R$ 1.350,00 R$ 841,70 R$ 1.177,23 R$ 176.585,00

Ripa de eucalipto 2,5cm X 5,0cm - 2^ qualidade 1050 R$ 2.145,502 R$ 2,42 R$ 1,93ML DESCARTADO R$ 1,78 R$ 2,04

Tábua de pinus com 20cm de largura para caixaria3 M3 11 . R$ 1.350,00 R$ 1.577,40 R$ 932,86 R$ 1.286,75 R$ 14.154,29

R$ 192.884,79
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO 4150/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de preços para aquisição de madeira para suprir as necessidades das

Secretarias Municipais.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico registro de preços.

3) VALOR médio ESTIMADO: R$ 192.884,79 (cento e noventa e dois mil e oitocentos e oitenta e

quatro reais e setenta e nove centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal,

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15452.0005.2010-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390300000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

(X Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenh® ^
( ) Necessita suplementação/ [ ///f7)

/Cnst|aBéj53ad«®-
ContãaõrC^PR 06^60/0-1

Matrícula 104831

ClaudiiT Siqueira
Tesouraria

Matrícula 7441

B ,03 ,ãÁ>

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

Silvana Teixeira Jung c'
SI

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Decreto 143/2026 ^•0 9^1

Oh iO ! S09C
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PREGÃO ELETRÔNICO N“ xx/2026

PROCESSO N° 4150/2026

TIPO; MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 01 (UM) ITEM PARA AMPLA

CONCORRÊNCIA.

1.1. 0 Município dè Piên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sõb a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bnc.org.br", objetivando o Registro de

preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias Municipais,

conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14il33/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demaiS legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às xx h do dia xx de outubro de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às xx;xx horas do diã xx de outubro de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.org.br "Acesso

Identificado no Hnk- iicitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramentõ, sua

certificação e Seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional de

Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitãcoes.admínistraGao@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.Dien.Dr.Qov.br/licitacoes

e www.bnc.orQ.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das

Secretarias Municipais, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através das dotações abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS
E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

04.001.04.121.0004.2007-3390300000

05.001.15452.0005.2010-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIÕ
AMBIENTE

07.002.20.606.0008.2017-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 08.001.12.361.0009.2020-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER 09.001.13.392.0010.2024-3390300000

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras íwww.bnc.oro.brY.

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:
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6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto no item li4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n“

123, de Í4 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complêméntar n° 147, de 7 de agosto

de 2014) E 01 (UM) ITEM PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.

7il.2. O item 01 está aberto para ampla concorrência.

7.1.3. O item 02 é exciusivo pará ME, EPP (cota do item 01).

7.1.4. Os demais itens são exclusivos ME e EPP.

7.2. Considerám-se Micro e Pequenas Empresas aptas, à participação ho certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Compiementar Federai no 123/2006 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Compiementar Federal n° 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou Inferior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mii reais).

7.2.2. Conforme 0 inciso II do § 3° da Lei Compiementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aqueia que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro miihões é oitocentos rnii

reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica
de empresário individuai e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar no 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

as empresas que apresentarem toda a documentação
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7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na iicitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob faiência, concordata, concurso de credores, dissoiução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas dp mesmo grupo econômico de direito

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando foro caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária

de participação em licitação e Impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar

expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional dê Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser declarado

vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ôu

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa dé Débitos ou a Certidão
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Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n°

123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do agente de contratação e

equipe.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado nò edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cárgò do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade dé

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de participar,

nos termos da Lei Complementar Federal rí° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME;

8.1. O certame será conduzido pela pregoéira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,

as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) anaiisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos; '

f) conduzir Os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

menor preço;
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j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.ora.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através

de empresas associadas à BNC- Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, pôr meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3.0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

8.2.6.0 crédenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.
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8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por rrieio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exciusivamente por méip do sistema eletrônico, observados data e horário límité estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pelo telefone: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail contato@bnG.orQ.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusiva mente por meio do sisterria, concomitantemente

documentos de habilitação exigidos nò edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

até as 13:59 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

com os

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja algUmâ restrição de regularidáde fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§ 1° da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente
apresentada.

9.3.0 licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

e os
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9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá, após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio

de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Va/or total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamehte no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
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10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10.9. :Â pfõpostá dèye ser anexâMMPlataforma da BNC sempre antes^a sessão, iiã(

pòdendó ser anéxMa após o certame^

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet,

no sítio eletrônico vvww.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação das

propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem

0 licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros requisitos estabelecidos

neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que não conste á mãfca dos jirpdiitó^ se
este for o casoi

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão pública

de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da pregoeira.
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12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas ciassificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar iances

exclusiva mente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e

respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em reiação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01

(um centavo).

12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão iances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.
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12.12. Encerrada a fase competitivá sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que fòr recebido e

registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inforrnados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12<15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio vwvw.bnc.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta..

12>18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates

previstos no artigo 60 da Lei no 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do iteni 12.18, caso não haja envio de

lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão, pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

Obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até

0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas da pregoeira.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o iance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequívei a proposta que apresente preço giobai ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saiários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da iicitação não tenha estabeiecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

eie renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidadé e

a legaiidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reaiização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão púbiica somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata;
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13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementár, por meio

de füncionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeirá.

13.7.1. Dentré os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham

as. características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Sê a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, â pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e

horário pâra a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado 0 disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, a pregoeira examinará os documentos de

KafeijltaçãojB^gidos abaixo quejdèyem. sêr anexados antesvda sessão,

forèmlã: ^gpêifa pode dohvpçar^^ia ^at çõnçedendo üm prazò^ çõn^me detérmiiwè^Ó
incisoIIdoartigo.63da Lei 14.133]

a) -Êrn.hipótese algum^a será àçèito documento emitido após o prazo concedido.

b> Ã próíjista déve sempre ser^nexada antes da sessão sob penà de djssclassificação
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c) Os demais casos não prevfstos,nesse' edital serão résolvidos via sistema, no Chat,

pela pregoeira, sempre respeitando as leis vigentes;

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociai em vigor, devidamente registrado fCasó esse documento

iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreaa novamentel:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida, pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Documentação Compiementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob aS penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) artos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) nenhum dos sócios da proponente mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau.

4) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de. contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
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5) não foi declarada, inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas

esferas;

6) até a presente data inexistem fatos inapeditivos para sua habilitação no presente processo e que está

Ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cuttipre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VI

c) Declaração de Microempresã ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, impliça no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

0 prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas oü positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subjtem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5i Todas as Certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

em
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14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) vaior(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente nacional,

em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da

apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em

caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa

de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006.
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h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, aiém

de conter deciaração que se responsabiiiza peia comunicação feita pélo e-maii indicado. (A ausência

desta declaração não gera desciassificação da proposta). . ^ ,

15.2. Atendidos todoS os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO- POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três Casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

seja, manífestaménte incompatíveis com o rnercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e pòr extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, istò é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permitã(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

ou

16. DA GARANTIA:

16rl. Não será exigido Seguro garantia para o.objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

’ 17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podéndo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, dèvidamente protocolado no endereço eletrônico BNG.
Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do .e-maií

ljcitacoes.administracaó(p)pieh.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão'ser prestados no prazo de 03 (três) diâS úteiS; a contar do

recebimento da solicitação pòr parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar
do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

Os autos

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto,,o prato de até 03 (Três) dias
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úteis anteriores à data fixada para recebimehtõ das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado â autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por mejo do e-mai!

lidtacoes.ãdministracaoCQipien.pr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências õu de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatóriò do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada

aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório dò PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu ò texto priginal e designação de nova data para a realização do certame, excêto

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, conforme Art. 55 §1° da Lei

14.133/2021.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta mihütós, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada. Isto, é, indicando contra qual(is) deeisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite Ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade dO recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem çontrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outras três dias, que
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còmeçarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da prefeitura

municipal.

19.5. A sessão pública podérá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço claSsificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do siStema eletrônico ("chat'0 ou e-mail, de acordo com a fase

do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata constantes

no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso^ por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade competente, deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame àfs) proppnente(s)
vencedora(s).
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22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

wvtfw.pien.pr.aov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento Adjudicatório

e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021).

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei 14.133/21.

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado

seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o
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descumprimento total da obrigação assumidà por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24,7. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da dãta-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

24.7.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimò de um ano, contado

da data-base referida nò caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

24.7.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste Será aplicado com base no índice INPC,

observando-sé os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.7.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência -pela Administração.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

lí - Em caso de criação, alteraçãde extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registradq poderá sofrer, revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financéiro ocorrida no rnercado, cabendo revisão de preços èm casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, hão cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021. ‘

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do Inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e Iniciar outro

processo licitatórió.
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24.12. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro,

e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio ecOnômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação podendo

ser renovada de acordo com a legislação vigente.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência ANEXO I deste edital.

27, PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nòta Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

moneta ria mente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal nO 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto, prestação de serviços.
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inclusive obras de construção Civil, Salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em iegisiação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, qüe a CONTRATANTE, nos casos lègalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete integraimente ao disposto nos artigos da Lei Complementar n°

123/2006, estabelecendo-se, para o presente certame a licitação com itens exclusivos para participação

de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis. Serão computados somente os dias em que ocorrer

expediente administrativo no órgão ou entidade competente, conforme disposto no Art, 183 da Lei

14.133/2021, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e Vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou nã
entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para O

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, senfi que caiba direito a qualquer indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua.proposta e a aferição da sua qualificação,

durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

23

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.administracao@Dien.p r.aov.br - FOne (41) 3632-1136



Estado do Parana

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado dõ PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase dO PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em quaiquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeíra, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Pàraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos;

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXO II Minuta da Atá de Registro

ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 01 de outubro de 2026.

Silvana Teixeira Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Decreto no 143/2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1= '03JET0

1.1. Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias

Municipais.

3. ‘■SFECrFiCAÇÕcí:
' - ■

2.1. As especificações do objeto estão estabeiecidas abaixo:

T
Quatitidade

Item ; Descrição dos itens Unidade Valor unitário ' Valor total
estimada

Eucalipto serrado (ampla
concorrência).

m"1 113 R$ 1.177,23
R$ 133.026,99

Eucalipto serrado (exclusivo).
2 R$43.557.51R$ 1.177,2337

Ripa de eucalipto 2,5cm X 5,0cm

- 2® qualidade3 ML R$ 2,041050

R$ 2.145,50

Tábua de pinus com 20cm de

largura para caixaria4
R$ 1.286,7511

R$ 14.154,29

R$ 192.884,79 (cento e noventa e dois mil e oitocentos e oitenta e quatro reais e setenta e nove

centavos)

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o vaior unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de
vaiidade da proposta (não inferior a 60 dias), com teiefone e e-maii para contato do fornecedor.
2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante dõ Estudo Técnico Preliminar.

2.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de iuxo, conforme art. 20 da Lei
nO 14.133/21.

2.5., No caso de aiguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência

constante na piataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de
referência.

3^ IeSTJMATIVA DcTvALÜR ü/TcÒl^T^fÃÇAÕ

3.1. O custo estimad'o total da contTãta^oTde R$T92^84,79 (cêntõ^e nõventa^e dois mil e oitocentos
e oitenta e quatro reais e setenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima
e anexos.

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

e 0
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4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de juigamento pelo MENOR PREÇO, POR ITEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço èm virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

a. CüSTIFICATIVA

5.1. O Município de Piên, necessita aquisição de eucalipto serrado, ripa de eucalipto e tábua de

pinus pãra atender as demandas de construção, manutenção e reformas de obras públicas em Piên.

Tal aquisição é fundamental para a execução de projetos municipais que visam melhorar a Infraestrutura

urbana e rural, além de garantir a manutenção adequada dos equipamentos e instalações municipais.

5.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

goverrio e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as demandas

das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores que
compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização de
ações que constituem área de sua competência iegai.

C FONVE ORÇAMENTARIA “

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS
E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15452.0005.2010-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017-3390300000

08.001.12.361.0009.2020-3390300000SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

7 Ei^lGLÍlwAS DC ‘lABILlTAÇÃO

09.001.13.392.0010.2024-3390300000

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

8. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nas sedes dás secretarias solicitantes

entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:
Telefone: (41) 3632-1015
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Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 0° 212 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários;
Telefone; (41) 3632-1949
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes no 542 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo;
Telefone; (41) 3632- 1136
Rua Amazonas no 162 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Educação;
Telefone; (41) 3632- 1136
Avenida Brasil n° 81 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer;
Telefone; (41) 3632-1136
Rua Amazonas n° 105 - Centro/Piên.

8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entrega, para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota Fiscal
(quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

IRECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

no

9.1. Os rnateriais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do editai.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste editai.

9.4. A iicitante entregará os materiais, ora licitados, acõndicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se Integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da quaiidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados, conforme
0 caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia Sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadee quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parceia incontroversa da execução do objeto, para efeito de
iiquidação e pagamento.
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9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. [MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO , 1

10.1. O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6.

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for p caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
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10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com probatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na Solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9.0 gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, se
for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, é a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

31. OBRifíAÇÕES DA CÕKn ãÃTÁDA ” ““ “ ^

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constarites no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Rèsponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
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11.1.2.1. 0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias o produto Com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nêm mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;
11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues em perfeitas condições para uso.
l i. Ü5RíGa:Õ5S OA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar ho todo ou em parte, os produtos èntregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;
12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços
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13. LtGISLAÇAO apli«:ada

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

14. n^GÉÍ^Á~DO CONTRATO OÜÃtÁ DÊ RÉOíí tRO fyE P'ÍZÇOS
'

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial, podendo
ser renovado em conformidade com a Lei no 14.133/2021.

ií:. fontfs of. prsquisa

Ata de Registro de preços Ituporanga/SG
Ata de Registro de preços Alagoa/MG
Internet (sites especializados)
Ata anterior Piên

Ata de Ortigueira/PR.

á.

b.

c.

d.

e.

Elaborado em 28 de setembro de 2026.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO XX/2026

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2026

PROTOCOLO 4150/2026P

do ano de dois mil e vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto ha Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR è inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal Finanças Sra. —

e õ DETENTOR DA ATA ........

, com endereço na

; neste ato representado por

No .... do mês de

■, inscrita no CPF

pessoa jurídica de direito privado, inscrita

., CEP

sob n°

no CNPJ sob n°

fone:

■/ *

., e-mail ., inscrito(a) no CPF sòb n®

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias

Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de díreitõ, òbrigandò as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos çohsiderados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extehsão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE REGEBIMENTO;

2.1. O Órgão Gãrendadpr efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento pór qualquer meio, inclusivè, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO No

xx/2026.

2.2. Os materiais deverão ser entregues no endereço indicado na nota dè empenho pela secretaria

solicitante no prazo dè 15 (qUinze) dias corridos após o recebimento da nota de empenho.

2,3. O recebimento dos bens será realizado em conformidade com os artigos 140 e seguintes da Lei

Federal no 14.133/2021, obsèrvando-se as seguintes condições:

2.4. Os produtos deverão, ser entregues no local indicado pela Contratante, em dias úteis e dentro do

horário de expediente, acompanhados da respectiva Nota Fiscal.

2.5. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência da quantidade dos

itens e verificação aparente dê sua integridade física, oão implicando aceitação definitiva.

2.6. Õ recebimento definitivo será realizado após a verificação da conformidade dós produtos com as

especificações constantes no Termo de Referência, dá qualidade, do funcionamento, quando aplicável,

e do atendimento às exigências contratuais.

2,7. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, avarias, divergências de quantidade

desconformidade com as especificações técnicas> a Contratada será notificada para promover a

substituição ou Correção dos produtos, sem ônus pâra a Administração, no prazo estabelecido pela
Contratante.

ou

2.8. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pelos vícios ocultos, defeitos

de fabricação ou demais irregularidades constatadas posteriormente, nos termos da legislação vigente.

2.9. Somente após o recebimento definitivo e a apresentação da documentação fiscal regular será

autorizada a liquidação da despesa e o respectivo pagamento, observadas as condições estabelecidas

no contrato e na legislação aplicável..

3. DAS OBRIGAÇÕES

’ 3.1. A Contratada obriga-se a:
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3.1.1. Fornece os produtos de acordo com as especificações, quantidades, prazos e condições

estabelecidos no Térmo de Referência e na proposta apresentada

3.1.2. Entregar os bens novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de conservação, funcionamento

e utilização, livres de defeitos ou avarias.

3.1.3. Responsabilizar-se pelo transporte, carregamento, déscarregamento, acondicionamento e

entrega dos produtos no local indicado pela Contratante, serri quaisquer custos adicionais.

3.1.4. Substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Adrninistração, os produtos que

apresentarem defeitos, vícios, avarias, prazo de validade inadequado ou que estejam em desacordo

com as especificações exigidas.

3.1.5. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, observando as normas técnicas e de segurança

aplicáveis, bem como prestar garantia contra defeitos de fabricação, quando cabível.

3.1.6. Gornunicar imediataménte à Contratante qualquer fato que possa comprometer o cumprimento

das obrigações assumidas, apresentando as justificativas e as medidas corretivas necessárias.

3.1.7. Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação

exigidas no processo licitatórío

3.1.8. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

tributários, securitários e demais despesas decorrentes da execução do contrato, não gerando qualquer

vínculo empregatído com a Administração Pública

3él.9. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da Contratante, prestando todos os

esclarecimentos necessários e adotando as providências requeridas

3.1.10. Reparar, córrigiç remover ou substituir, às suas expensas, qualquer produto que apresente

irregularidade ou desçonformidade, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis

3.1.11. Cumprir integralmente a legislação ambiental, trabalhista, tributária e demais normas aplicáveis

à execução da contratação.

3.1.12. Responder pelOs danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou

omissão relacionada ao fornecimento dos produtos, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

espeçialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo Sustar, recusar

no todo ou em parte. Os produtos entreguês/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
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e) Notificar o Contratado, por éscrito, sobre víciOs, defeitos ou incorreções verificadas, no objeto

fornecido, para que ele seja substituído/ reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas experisas;

f) Aplicar ao contratado quando descümprimento, as sanções previstas na lei è neste Contrato oü ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente-Tèrmo de Contrato, bem como, por qualquer

dano Causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prãzo convencionados na Ata de Registro de Preços.

oli

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Conforme portaria no 1028 dé 11 de agosto de 2026.

4.2. Õ contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cadá parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caSo de impedimento", ordem de paralisação ou suspensão do corítrâto, o cronograma de

execução será prorrogado autõmatiCâmenté pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

4.4. As comunicaçõesentre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica parâ esse fim.

4.5.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para.adoção de providências que

devam ser curripridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato oü instrumento equivalente, o órgão ,óu entidade poderá

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acérça das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções-aplicáveis, dentre outros. '

4.7. À execução do contrato, deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)-do. contrato, ou
■ pelos respectivos substitutos. ,

4.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelèddas no contrato, de modo a assegurar os niêlhores resultados para a Adfninistração.

convocar
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4.9. Õ fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento dò contrato todas aS ocorrências

relacionadas à execução dò contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados,

4.10. Identificada qualquer inexatidão òu irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o casOi

4.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

4.13. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor dp contrato, em tempo hábil^ o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

4.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção daS condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento^ as garantias, as glosas é a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

4.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

4.16. 0 gestor do contrato coordenará a atualização dò processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, ejaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

4.17. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, dè otdas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que Ultrapassarem a sua competência,

4.18. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os proplemas que obstem o fluxo normal da

liquidação.e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. 0 pagamento será efetuado conforme a. entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) días contados da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexâda às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em casò de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondehte(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço âo Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimpüda a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor ãcima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdénciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lêi Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Irnposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casoS legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE
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6.1 A Ata dè Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da pubiicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

obseryando-se os critérios, fórmuiãs e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

r - erti caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos terrhos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preç^os registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiqui|íbrio econômico-financeiro ocorrida nO mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária. Observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá ã parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.
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6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições, do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para aiteração por aditivo

e equiiíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 iei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/cqntratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

dó registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou cancéiar a Ata na ocorrência de aiguma das hipóteses iegalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampia defesa.

6.9. O reequiiíbrio será reaiizado por apostiiamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

SECRCTARIA municipal de PLANEIAMENTO, OBRAS
E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS '

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE

04.001.04.121.0004.2007-3390300000

05,001.15452.0005.2010-3390300000

07.002.20.606.0008.2017-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390300000

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento d.os serviÇos púbiicos Ou ão interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totai da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originaimente no certame;

è) não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não ceiebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação

quando convocado dentro do prazo de vaiidade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar deciaração ou. documentação faisa exigida para o certame ou prestar deciaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a iicítação ou praticar ato frauduiento na execução da Ata de Registro de Preços;

. j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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k) pratiear atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial dá Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", "f", ê "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Deciaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h') "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c" "d", "e",

"f", e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será dé 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.
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ç) Para a infração descrita na alínea "c" do itèm 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) dè empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a muita compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de erhpenho em aberto.,

e) Para as infrações previstas has aiíneas "e";

10% (dez por cento) dò vaiòr total da Ata de Registro dè Preços,

f) Para as infrações previstas has alíneas "h"; "í"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a muíta compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

"f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

8.3. A aplicação:.dás sanções previstas nesta ata: não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dp dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.Ó da Lei n.o 14.Í33, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão sef aplicadas cUmuiativaménte com a müita,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua ihtimaçãO) nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133,de

2021. . ■ '

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores -ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo cohtratante ao contratado, além da perda desse valor/ a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrãnÇa judicial, a multa pOderá ser. recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado. Observando-se o prôcedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

. II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa.de integridade, conforme nórmas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021/ ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito pará facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa.

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação dé coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, Observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133/ de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique nõ

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaraÇãò de inidóneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidóneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamentõ/revogação.
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9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apüração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venhã. comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fòrtúíto ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelõ Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata dê Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2026, as Autorizações de FornéCimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata è do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Forõ da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o prêsente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do. Pregão Eletrônico xx/2026.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2026.

Maicon Gròsskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx
Testemunhas:
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1. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2. Nome; xx)qooooo<xxxxxxxxxxxxxx

Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento lidtatório em epígrafe,
instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil cúm dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, .colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
não estamos suspensos temporariamente dê participar em licitação ou impedidos de contratar
cõm a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos Impeditivos para Sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de_ de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Legã! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, reiativa à licitação ém epígrafe, cujo objeto é

Qtde MarcaItem Unid Descrição Valor

Unitário

Valor Total

O prazo de va|idade da proposta de preços é de (inserirp prazo de vaUdade) {(inserir o prazo
de yaiidadepór etíensp)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lel complementar no. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) ,
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÉNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA

Pregão xx/2026

Órgão/Entidade;
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal, do licitante identificado acima, declaro, para os fins de

direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensaiidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado

digitai, suporte técnico, oü quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

piataforma eietrônica indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros necessários

ao acesso/participaçãp) são de exclusiva responsabilidade do licitante/çontratado, não

se constituindo encargo da Administração Pública e não compondo o preço da proposta.
2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou
ressarcimento pôr parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).
3. Compromete-se a manteç às suás expensas, as condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da piataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,

certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimplemento de eventuais

taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer

indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação,
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da plataforma,
quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à operadora da
plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que eSta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o
descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas cabíveis
previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei no 14.133/2021), sem prejuízo das
demais responsabilidades civis e penais.

Local e data: ,_ de__ de

[Nome do representante] - [Cargo]
[CPF]

Pela empresa [Razão Social] - CNP3 []
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B Prefeitura Municipal de PiênEstado do Parana

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NO OXX/2026

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa ^(indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habiiitação para o PREGÃO No OXX/2026, cujo objeto é ....

cumpre

(Locai e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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H Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

ANEXOVII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aa pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARA Ç Ã O

inscrita no CNPJ/MF sob o no por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

Representante Legal, Sr,(a)
inscrito no CPF/MF sob o n°n.o

de no / ,, sob as penas da lei, que esta empresa, na
presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.
. 1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de 14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II dõ artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da
Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezenibro de 2006.

(LOcal e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará nO tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento cOmo Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

ou

ou
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Protocolo: 4150/2026

Assunto; "registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades
das Secretarias Municipais".
Requerente; Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada para análise do Processo Licitatório na

modalidade de pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será providenciada pelo setor

de Licitações após a emissão do presente parecer, tipo menor preço por item, que tem por objeto

0 "registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias

Municipais".

I.

O processo veio acompanhado do requerimento justificando a necessidade da

contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações e pesquisa de

mercado, minuta do edital e anexos, bem como das informações orçamentárias pertinentes.

Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, Caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n°

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

n.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

bens a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item também se mostra adequado ao objeto da contratação,

por prestigiar o parcelamento e ampliar a competitividade, permitindo a seleção da proposta mais

vantajosa para cada item.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV, da Lei n° 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços. A

adoção do sistema mostra-se adequada no presente caso, considerando a justificativa constante

dos autos quanto à imprevisibilidade das demandas e à necessidade de aquisições futuras e

fracionadas.

I

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

(L
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Quanto ao tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, o

edital foi estruturado como licitação diferenciada, com itens exclusivos e cota reservada,

mantendo-se parcela do item de maior valor em ampla concorrência, em consonância com a

sistemática prevista na Lei Complementar n° 123/2006, '

Assim, observa-se que a modelagem adotada contempla o tratamento diferenciado

legalmente previsto, devendo a diferenciação entre os itens de ampla concorrência

destinados às microempresas e empresas de pequeno porte ser reproduzida de forma

correspondente na plataforma eletrônica.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em atos essenciais do

procedimento licitatório e devem conter elementos suficientes à caracterização do objeto. No

caso, embora tenham sido juntados aos autos, recomenda-sé o aperfeiçoamento da descrição

técnica dos itens, especialmente do "eucalipto serrado" e da "tábua de pinus com 20cm de largura

para caixaria", com a indicação, pela área técnica competente, das dimensões, características e

padrões mínimos de qualidade necessários à identificação objetiva do material a ser fornecido,

de modo a evitar que licitantes formulem propostas para produtos materialmente distintos e a

assegurar parâmetros objetivos para o recebimento.

Ademais, vislumbra-se que o edital para o registro de preços contempla, em linhas

gerais, os requisitos previstos no artigo 82 da Lei no 14.133/2021.

No tocante à pesquisa de preços, verifica-se a utilização de diferentes parâmetros e a

elaboração de relatório próprio. Todavia, considerando a amplitude da descrição de determinados

itens e a diversidade dimensional dos materiais constantes das contratações utilizadas

referência, recomenda-se que o setor responsável certifique expressamente a equivalência

técnica entre os objetos pesquisados e aqueles efetivamente pretendidos pela Administração,

especialmente quanto às dimensões, espécie, tratamento e padrão de qualidade da madeira,

promovendo-se, se necessário, a adequação dos parâmetros de pesquisa após o aperfeiçoamento

das especificações do Termo de Referência.

Também se recomenda a uniformização do prazo para substituição/correção dos

materiais desconformes, uma vez que o Termo de Referência contém previsões distintas; prazo

máximo de 05 (cinco) dias em determinados dispositivos e de 48 (quarenta e oito) horas em

outro, devendo ser adotado um único prazo para afastar dúvida na futura execução.

Feitas essas ressalvas, os demais aspectos formais examinados mostram-se

compatíveis, em linhas gerais, com a Lei n^ 14.133/2021, sem prejuízo das correções já

assinaladas diretamente nos autos pelo setor jurídico.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital contém os elementos

essenciais previstos nó art. 25 da Lei no 14.133/2021, devendo as adequações acima ser

incorporadas ao instrumento convocatório e aos respectivos anexos antes de sua publicação.

e os

como
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Percebe-se, ainda, o indicativo expresso da regência do certame peia Lei n®

14.133/2021, cumprindo ao Setor responsávei observar os prazos mínimos entre a

disponibiiização do editai e a abertura do certame, nos moides do artigo 55 da Lei.

A minuta da Ata de Registro de Preços deverá, iguaimente, guardar estrita

correspondência com o editai e o Termo de Referência, especiaimente após as adequações

recomendadas.

Nesse sentido, mostra-se juridicamente adequada a utiiização do pregão eietrônico,

pelo critério de menor preço por item, mediante Sistema de Registro de Preços, condicionando-

se 0 prosseguimento às correções e providências pontualmente indicadas neste parecer.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é o "registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das

Secretarias Municipais", encontra respaldo na Lei no 14.133/2021, sendo adequada a modalidade,

0 critério de julgamento e a utilização do Sistema de Registro de Preços, condicionando-se o seu

regular prosseguimento ao atendimento das ressalvas acima consignadas.

Recomenda-se, em especial: (i) o aperfeiçoamento da descrição técnica dos itens,

especialmente do eucalipto serrado e da tábua de pinus; (ii) a certificação da equivalência técnica

dos objetos utilizados como parâmetros na pesquisa de preços, com a correção dos cálculos da

estimativa; e (iii) a uniformização do prazo previsto para substituição/correção dos materiais

desconformes.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como às justificativas e documentos juntados aos autos,

não se incluindo no âmbito de análise desta Procuradoria a definição das especificações técnicas

do objeto, cuja adequação compete ao setor responsável, sem prejuízo da verificação jurídica de

sua suficiência para assegurar julgamento objetivo e isonomia.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 01 de outubro de 2026.

Ú
Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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